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Dispõe  sobre a isefflaio do pagamento 
de IPTU (Imposto Predial e Territorial 
Urbano) para os imóveis localizados na 
rota dos aviiies do aeroporto de 
Congonhas. 

NT  

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1° CI Poder Executivo fica obrigado a conceder remissão  dos créditos tributários 
relativos ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), incidente sobre os imóveis 
residenciais situados na rota dos  aviões  do aeroporto de Congonhas e sob as  condições 
estabelecidas por esta lei. 

Parágrafo único. A  isenção  a que se refere o "caput" deste artigo só sera concedida aos 
proprietários  de um único imóvel e que nele residam. 

Art. 2°. 0 legitimo interessado em beneficiar-se com a isenção do IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urbano), deverá formalizar o requerimento junto ao Departamento 
de Rendas Imobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Art. 3°. 0 Poder Executivo regulamentara esta lei, no que couber, em 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei  correrão por conta de 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrario. 

riQU,PE 

10 JUN 2008 

SGP.42  

Vd. Jacarei.  100-  40 •  Andar -Sala 406- São Paulo/SP - CEP 01319-900 -  fone:  6824-4525 - Fax: 6824.3958 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura pretende compensar os transtornos 
causados aos proprietários de  imóveis,  que os utilizam para fins residenciais, 

ora situados na rota dos avises do aeroporto de Congonhas. 

Nao se pode olvidar que os pousos e decolagens dos avises que 

trafegam pelo aeroporto de congonhas acarretam incômodos aos moradores 

da referida regiao. 

Nesse sentido, verdade seja que muitos dos citados  proprietários  
residem em tai  área anteriormente à rotina atual de Congonhas, sendo 
indubitável  que o grande  responsável pelo infortúnio em tela é a Prefeitura da 

Cidade de Sao Paulo, que autorizou e continua autorizando irregularmente, a 

construçao de prédios de apartamentos, em local nao recomendado pelo 
Ministério da  Aeronáutica e do Serviço de Proteçao ao Vôo do DAC - 

Departamento de Aviaçao Civil. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a 

aprovaçao desta iniciativa, que se justifica na intençao de compenser o 

desconforto auditivo, entre outros, imposto aos proprietários moradores da 

regiao em face ao aludido desacerto da Administraçao Pública. Por ser medida 

de Justiça! 

Vd. Jacarei.  100—  e. Andar — Sala 406— São  Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA C7,M..R.A M1NCPA. DE SÀO PAULO 
SETOR  DE PEF,QUISA  E f`...":„;ii.'.5.3()l .7..1,%;:!!-: 	 PROPOSITURAS 

E1.(el C ;15 
POR _._•___•__••_••_••__.._•_.•_.____ 

AS: 	 ASS.: 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  -/ 	/  o 	."A /  & / 20  fD `Z? 	(a) 	 e—eie  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

f6 1 06 log 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 
tG) /t=s6 /CS 

ÂNGELA BO IN ANDREONI 
Secretária dk  Apoio Legislativo 
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Sebasti3na . Marques 
RF. 51.595 

Proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

Raim ndo Batista 
Procurador Supervisdr dci%Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Efetuada a pesquisa e análise, à  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme  designação  do Sr. Presidente, de fls. 1. 

SP., 23/06/08. 

Raimundo  Batista 
Procurador Supervisoir cls: Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Ipalácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 go Paulo -  P CBD01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.41gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	* 

SAO PAULO 
Senhor Vereador, 

Ref. Projeto de Lei n° 381/08 

Cumpre-nos informar que encontra-se nesta Comissão o Projeto de Lei n° 381/08, de 
autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder isenção  de pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) incidente sobre os  imóveis localizados na rota dos  aviões 
do aeroporto de Congonhas. 

Considerando que o projeto de lei em exame amplia o rol de pessoas isentas do 
pagamento do referido imposto, o qual configura um tributo, entendemos que sobre o 
mesmo incide o artigo 14, da Lei Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da  gestão  fiscal, segundo o 
qual a concessão ou  ampliação  do incentivo ou beneficio de natureza tributária  da qual 
decorra renuncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no  exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:a) demonstração  de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita de lei 
orçamentária; ou b) estar acompanhada de medidas de  compensação. 

Dessa forma, solicitamos suas providências no sentido de, através de requerimento, 
informar quanto ao cumprimento do referido dispositivo. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos atenciosamente, 

ONIO 
Vereador resi. -nte da  Comissão  de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Exmo. Sr. Vereador 
Abou Anni 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO .Z•1 

Folha nÓ  06 

Processo n° 	los' 
Filbio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

Ge Ide do Vereador Abou Anni, 

ti 

QUERIMENTO "D" n° /2008 	13 - RDS 
13- 0862/2008 

Sala das Sessões, 
U 

06  AGO 2008 

U ANNI 
ereador - PV 

, 100  —4°.  Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958 
abouanni@uol.com.br  

Vd. Ja 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja o presente 
requerimento juntado ao projeto de lei n°. 0381/08, de minha autoria, a fim de instruí-
lo e dar cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Esclareço, assim, que o impacto orçamentário financeiro da Lei, 
no  exercício em que deva entrar em vigor é de cerca de R$ 760.000,00 (setecentos e 
sessenta mil reais), correspondente à  concessão  de  isenção  de pagamento de Imposto 
Predial e Territorial Urbano, incidente sobre os imóveis localizados na rota dos 
aviões  do aeroporto de Congonhas. • 

A renúncia ora proposta foi considerada na estimativa de receita 
do Orçamento em vigor, como se vê das receitas constantes da Lei n°. 14.658/2007, 
que prevê a arrecadação de R$ 2.964.559.000,00 (Dois  bilhões, novecentos e sessenta 
e quatro milhões, quinhentos e cinqüenta e nove mil reais) de Imposto Predial e 
Territorial Urbano, conforme Quadro de Receita por Categoria Econômica, anexo à 
Lei Orçamentária, no código 1112.02.00, não afetando a  aprovação  da ,presente 
proposta as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de 
Diretrizes Orçamentária. 
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Foma n._ 
n'J‘  

oienge R 	...; Sentes 
Fr.  13.tk CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01246/2008 	 DA COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO,  

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 381/08. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que visa conceder 
isenção  do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU aos proprietários dos  imóveis  
residenciais localizados na rota dos  aviões  do aeroporto de Congonhas. 

0 projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, embora a Lei Orgânica  não reserve, através de artigo especifico, a iniciativa 
legislativa de leis tributárias benéficas somente ao Executivo, o que levou essa D. Comissão  
de  Constituição e Justiça a defender a tese de que o Executivo não dispunha de iniciativa 
legislativa privativa em matéria tributária, ampliando a atuação deste Poder Legislativo, o 
entendimento jurisprudencial tem se consagrado no sentido diverso, conforme os julgados 
extraídos  da  página  do Tribunal de Justiça de São Paulo na internet: 

'Ação Direita de Inconstitucionalidade de Lei 1464170900 
Relator: Mohamed Amaro 
Comarca:  São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 23/01/2008 
Ementa: AÇÃO DIRETA  DE I NSCOSTITUCIONALI DADE  OBJETIVANDO  A 
DESCONSTITUIÇÂO DA LEI COMPLEMENTAR N° 98, DE 1° DE MARÇO DE 2007. DO 
MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA. DE INICIATIVA PARLAMENTAR, PROMULGADA PELA 
CÂMARA, QUE  DISPÕE  SOBRE  ISENÇÃO  DE IPTU NOS EXERCÍCIOS DE 2006, 2007 E 
2008 AOS IMÓVEIS NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA — Lei uqe deixou de ser 
expressamente vetada pelo Prefeito. Ainda que houvesse sanção, o VICIO de iniciativa não  
mais poderia ser considerado sanado. Cancelamento da Sumula 5, do Colendo Supremo 
Tribunal Federal. MATÉRIA TRIBUTÁRIA — HIPÓTESE EXCEPCIONAL DE INICIATIVA 
RESERVADA NÃO PREVISTA EXPRESSAMENTE NA CONSTITUIÇAO — INEXISTÊNCIA 
DE QUALQUER POSSIBILIDADE DE SE ATRIBUIR COMPETÊNCIA MEDIANTE 
INTERPRETAÇÃO CONSTRUTIVA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL COMPETÊNCIA PARA 
A INICIATIVA DO PROCESSO LEGISLATIVO, DESTARTE, ATRIBUÍDA AO PREFEITO — 
INCIDÊNCIA DE VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL — A rigor, de nada 
adiantaria conferir ao Poder Executivo a iniciativa exclusiva das leis orçamentárias  (CF, art. 
165 e Const. Est., art. 1741 caso pudessem, as metas, então estabelecidas, ser 
comprometidas por isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios  de natureza  
financeira, tributária e crediticia, estabelecidas por norma de origem parlamentar. AFRONTA 
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES (CONST EST. Art. 5°) Ação procedente.  
(grifo  nosso)"  

"Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei 1350710300 
Relator: Mohamed Amaro 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 26/09/2007 
Data de registro: 24/10/2007 
Ementa: AÇÂO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE OBJETIVANDO A 
DESCONTINUAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 435, DE 19 DE ABRIL DE 2006, DO 

p10381-08e 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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MUNICÍPIO DE JUNDIAI, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, CUJO VETO REJEITADO 
PELA CÂMARA ... ISENÇÃO DO IPTU EM FAVOR DA PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA OU DO SEU RESPONSÁVEL. NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA. 
MATÉRIA TRIBUTARIA — HIPÓTESE EXCEPCIONAL DE INICIATIVA RESERVADA NÃO 
PREVISTA EXPRESSAMENTE NA CONSTITUIÇÃO — INEXISTÊNCIA DE QUALQUER 
POSSIBILIDADE DE SE ATRIBUIR COMPETÊNCIA MEDIANTE INTERPRETAÇÃO 
CONSTRUTIVA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL — COMPETÊNCIA PARA A INICIATIVA DO 
PROCESSO LEGISLATIVO, DESTARTE, ATRIBUIDA AO PREFEITO — INCIDÊNCIA DE 
VICIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL — A  rigor,  de nada adiantaria conferir ao 
Poder Executivo a iniciativa exclusiva das leis orçamentárias  (CF, art. 165 e Const. Est. Art.  
174) caso pudessem, as metas, então estabelecidas, ser comprometidas por isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios  de natureza financeira, tributária e crediticia,  
estabelecidas por norma e origem parlamentar. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARACÃO DE PODERES  (CONST. EST. Art. 5°) Ação procedente." 

"Ação Direta de lnconstitucionalidade de Lei 1483120400 
Relator: Marco César 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 03/10/2007 
Data de registro: 24/10/2007 
Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei — Textos de iniciativa do Poder 
Legislativo, e por ele promulgada ante veto do Executivo, emendando projeto deste para 
conceder isenção  tributária e anistia fiscal — Descabimento — As leis tributárias benéficas 
são  de iniciativa privativa do Poder Executivo — Ofensa aos artigos 5'; 144;e 174, II e III,da 
Constituição Estadual — Ação procedente".  (grifo nosso) 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei 1454280100 
Relator: Marcus Andrade 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 29/08/2007 
Data de registro: 24/10/2007 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei municipal de Tarabai n° 
005/06/10, de 11 de dezembro de 2006, que  revogou integralmente  a lei municipal n° 
958/03/9, de 31 de dezembro de 2003, que instituiu a COSIP,  Contribuição  para Custeio de 
Iluminação Pública — Procedência — Norma tributária benéfica, cuia iniciativa é de reserva do 
Poder Executivo  — Afronta aos artigos 5°, 144 e 174, da Constituição Estadual e 165, § 6° da 
Constituição Federal — Inconstitucionalidade da lei n° 005/06/10, de 11 de dezembro de 
2006, de Tarabai, declarada, cassada a liminar." (grifo nosso). 

Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei 1431900000 
Relator: Viana Santos 
Comarca:  São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 19/09/2007 
Data de registro: 17/10/2007 

p10381-08e 
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Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal n° 2.087, de 25 de 
novembro de 2005, do Município de Santa Cruz do Rio Pardo. (...) Leis tributárias benéficas 
são  de iniciativa reservada ao Executivo, uma vez que refletem no orçamento, que é de 
iniciativa exclusiva do próprio Executivo. Precedentes deste  Órgão Especial. Toda renúncia 
fiscal, que implique necessariamente redução da receita tributária, só gode ser concedida 
por lei, de iniciativa exclusiva do Poder Executivo. JULGARAM PROCEDENTE A ACÃO.  
(grifo nosso). 

Ação Direta de lnconstitucionalidade de Lei 1447480400 
Relator: Marco César 
Comarca:  São Paulo 
Ore() julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 12/09/2007 
Data de registro: 17/10/2007 

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei Complementar Municipal de Ribeirão 
Preto n° 2.105, de 20 de outubro de 2006, de iniciativa do Poder Legislativo e promulgada 
por seu Presidente, que instituiu incentivo fiscal para apoio à realização de projetos culturais 
no  Município  de Ribeirão Preto, revogou a Lei Complementar n° 225/1993 e deu outras 
providências - Ofensa aos artigos 5'; 47, XVII e 174, "caput", Il e III, § § 2° e 6°, da 
Constituição Estadual paulista — Em matéria tributária, quando se trate de criar ou aumentar 
tributos, a iniciativa é ampla, cabendo, portanto, inclusive ao Poder Legislativo.  Não é  
entretanto, para as leis que concedem isenção  tributária, parcelamento de débitos fiscais,  
aumentam prazos para o recolhimento de tributo, ect,  aí prevalecendo a iniciativa exclusiva  
do Poder Executivo, no interesse do equilíbrio orçamentário — Lei autorizativa — Só é 
necessária e deve ser solicitada pelo Executivo nos casos expressos na  Constituição  do 
Estado, não cabendo em temáticas legislativas de iniciativa exclusiva do Poder Executivo — 
Ação Direta de lnconstitucionalidade julgada procedente".  (grifo nosso). 

Nesse mesmo sentido é o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2008 que reserva ao Poder Executivo a iniciativa legislativa sobre projetos de lei de matéria 
tributária. 

Ante todo o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE. 

p10381-08e 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI NQ 381/08. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que visa conceder 
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU aos proprietários dos imóveis 
residenciais localizados na rota dos  aviões  do aeroporto de Congonhas. 

0 projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos 
dos artigos 30, III e 156, I da Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município 
instituir e arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o IPTU. 

De fato, como assevera M. Seabra Fagundes "a competência constitucional para tributar 
supõe a  opção  entre criar tributos ou não, e implica, por igue a faculdade de isentar da 
incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações"  (RDA 58/1). 

O artigo 13, III da Lei Orgânica do  Município, por sua vez, reforça a competência tributária 
do  Município, bem como a competência para legislar sobre isenções, anistias fiscais e 
remissão de dividas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto o 
Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria tributária, 
eis que a Lei Orgânica do  Município não impôs nenhuma restrição. 

Corroborando nossa assertiva veja-se a ementa do pronunciamento da Procuradoria Geral 
de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n 2  15.766-0, que "mutatis mutandis" 
aplica-se ao presente caso: 

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei de iniciativa de Vereador, promulgada 
pelo Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a conceder  isenção 
tributária em casos específicos — inocorrência de conflito com os dispositivos 
contidos nos parágrafos 2 e e, do art. 174, da Constituição do Estado de São 
Paulo — Inexistência, na atual ordem constitucional, de exclusividade para o 
Chefe do Executivo quanto à iniciativa de  apresentação  de projetos de lei em 
matéria financeira e tributária — Improcedência da  arguição  de 
inconstitucionalidade". (in "Justifia", jan/mar 94, pág. 129) 

Ressalte-se, ainda, os julgados do Supremo Tribunal Federal abaixo: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.809-5 Espírito Santo 
Data do Julgamento: 14/06/2007 
EMENTA: AÇÀO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADDE. LEI N. 8.366, DE 7 
DE JULHO DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI QUE INSTITUI 
INCENTIVO FISCAL PARA AS EMPRESAS QUE CONTRATAREM APENADOS 
E EGRESSOS. MATÉRIA DE  ÍNDOLE TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA. 
A CONCESSÃO UNILATERAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS, SEM A PRÉVIA 
CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL, AFRONTA O 
DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 29, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1. 	 A lei instituidora de incentivo fiscal para as empresas que 
contratarem apenados e egressos no Estado do  Esp  frito  Santo  não 
consubstancia matéria orçamentária. Assim,  não  subsiste a alegação, do 
requerente, de que a iniciativa seria reservada ao Chefe do Poder Executivo. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.304-7 Rio Grande do Sul 
Data do Julgamento: 04/10/2000 
EMENTA: Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de  
inicitaiva do Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, § 1°, II, b, da  
Constituição, que diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais.  
II  — Isenção e privilégio. 
III — Ação direta de inconstitucionalidade: medida cautelar, em regra, descabida, 
se a lei impugnada tem caráter de simples autorização ao Poder Executivo, 
subordinada a sua utilização à  edição  de regulamento para a qual sequer se 
estabeleceu prazo: precedentes. (grifo nosso) 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.659 — Santa Catarina 
Data do Julgamento: 03/12/2003 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE FIXA 
MULTA AOS ESTABELECIMENTOS QUE NÃO INSTALAREM OU NÃO 
UTILIZAREM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL.  PREVISÃO  DE 
REDUÇÃO E ISENÇÃO DAS MULTAS EM SITUAÇÕES PRÉ-DEFINIDAS. 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA NÃO LEGISLOU SOBRE ORÇAMENTO, MAS 
SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA CUJA ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA  
ENCONTRA-SE SUPERADA. MATÉRIA DE INICIATIVA CONCORRENTE. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (grifo nosso) 

Quanto aos requisitos constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal informa o Nobre 
Vereador às fls. 06 que a renúncia decorrente da aprovação do presente projeto de lei foi 
considerada quando da elaboração do orçamento em vigor, bem como que a aprovação do 
projeto não afetará  as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cabendo à Comissão de mérito competente a  análise  do conteúdo da 
referida informação. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, pois, 
consoante já salientado, encontra fundamento nos dispositivos contidos na  Constituição 
Federal (artigos 30, III e 156, I) e na Lei Orgânica do  Município (artigo 13, III). 

Tendo em vista que a  alteração pretendida pelo presente projeto de lei trata de matéria 
tributária, durante sua  tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, conforme determina o art. 41, V, da Carta Municipal. 

0 projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 
sua aprovação, nos termos do art. 40, § 30, I, da Lei Orgânica do  Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

PI381-08a 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900  fone (11) 3396-4000 www.camara.sci.00v.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Santos 

A-  çe''14  

C.''''.• 	 PI381-08a 
Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 17 - RELCOM 

17- 0421/2008 

Palácio Anchieta fone (11) 32 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Ressaltamos, todavia, a necessidade da apresentação de um substitutivo para: a)  adequá-lo 
à melhor técnica de elaboração legislativa; b) excluir o art. 2° do projeto por afronta ao art. 
37, §2°, IV da Lei Orgânica do  Município;  e, c) alterar a redação do art. 5°, por cautela, a fim 
de que passe a vigorar tão somente a partir de janeiro de 2009, evitando-se assim qualquer 
questionamento com relação ao art. 73, § 10, da Lei Federal n° 9.504/97. 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 381/08 

Dispõe  sobre a isenção do pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano — IPTU aos proprietários  de 
imóveis residenciais localizados na rota dos aviões do 
aeroporto de Congonhas. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 Poder Executivo fica obrigado a conceder isenção dos créditos tributários relativos 
ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), incidente sobre os  imóveis residenciais 
situados na rota dos  aviões  do aeroporto de Congonhas e sob as  condições estabelecidas 
por esta lei. 

Parágrafo único. A  isenção  a que se refere o "caput" deste artigo só será concedida aos 
proprietários  de um único imóvel e que nele residam. 

Art. 2° 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei, no que couber, em 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da  execução  da presente lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2009, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1 -- KIICÎ 
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Folha n° 

do processo n° Ot . 3 1 
Lizia 

Técnica Adniiriurntiv; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 17 de outubro de 2008. 

Memo SGP  -2 n° 85/2008 

Ao Nobre Vereador 

Abou Anni (PV) 

0 PL n° 381/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO  em virtude 

de parecer pela ILEGALIDADE  emitido pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias, 

conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNGELA B DIN ANDREONI 
Secretaria e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Folha n° 	ik  
do processo n° 01 -311(7S  

Lizia °sil iro 
Técnico 

Rr 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO  PAULO. 

11 - REC 
11- 0126/2008 

EU, VEREADOR ABOU ANNI, venho, respeitosamente perante Vossa 
Excelência, com fundamento no Art. 79 do Regimento Interno  da Câmara 
Municipal de São Paulo, em atenção à notificação da Secretaria de Apoio 
Legislativo, quanto ao parecer proferido pela ilegalidade ao Projeto de Lei n°. 
381/2008,  pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
recebida dia 17/09/2008, interpor 

RECURSO AO PLENÁRIO 

na conformidade das razões  de direito aduzidas a seguir: 

0 Projeto em Exame pretende conceder aos proprietários de um único imóvel e 
que nele residam, a  remissão  dos créditos tributários relativos ao ITPU (Imposto 
Predial e Territorial Urbano), incidentes sobre os  imóveis situados na rota dos 
aviões  do aeroporto de Congonhas, a fim de compensá-los dos transtornos 
causados devido à rotina do mencionado aeroporto. 

Outrossim, o projeto deve prosperar, pois se encontra lastreado nos 
fundamentos legais que veremos a seguir: 

Vd. Jacarel, 100 — 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958 
abouanni©uol.com.br  
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Folha n° 	15  

   

   

do processo n° 
Lizia 

Técr.ic,-) 
!.4.).....)0 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni 

No que tange a iniciativa e competência, dispõe o artigo 13, inciso I da Lei 
Orgânica do  Município: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com Sanção  do 
Prefeito, não exigida esta para o específico no 
artigo 14, dispor sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local; 
" 

Ademais, reza os artigos 37, "caput", da Lei Orgânica do  Município: 

"Art. 37, " caput" : 

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou  Comissão  permanente da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos,  na forma 
e nos casos previstos nesta Lei Orgânica." 

Quanto à iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal, 
conforme verificado nos dispositivos acima. 

Do exposto, observando-se o Principio Constitucional da LEGALIDADE, bem 
como a prerrogativa para a iniciativa da presente propositura, embasada no Art. 
13, inciso I e Art. 37 da Lei Orgânica do  Município, REQUEIRO A REJEIÇÃO 
DO PARECER PROFERIDO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 

o Paulo, 21 de outubro de 2008. 

/91 
reiv 

ANNI 
ador 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01 -  3Q\  de 2008 	05/01/2009 	 (a) 

etizia aAito  

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretària, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

e 
Sup rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel ordin Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP - 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO D n°. 

13 - RDS 
13- 00143/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fms legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei n°. 158/2008; 

• Projeto de Lei n°. 217/2005; 

• Projeto de Lei n°. 425/2005; 

• Projeto de Lei n°. 715/2005; 

• Projeto de Lei n°. 721/2005; 

• Projeto de Lei n°. 277/2006; 

• Projeto de Lei n°. 488/2006; 

• Projeto de Lei n°. 543/2006; 

• Projeto de Resolução n°. 17/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007; 

• Projeto de Lei n°. 127/2007; 

• Projeto de Lei n°. 420/2007; 

• Projeto de Lei n°. 704/2007; 

• Projeto de Lei n°. 785/2007; 	 ff 

• Projeto de Lei n°. 799/2007; 	 L_ 2o 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



•ÂNI..ARA MUNICIPAL DE 

.SAO PAULO 

• Projeto de Lei d. 41/2008; 

• Projeto de Lei d. 138/2008; 

• Projeto de Lei d. 381/2008; 

• Projeto de Lei d. 521/2008; 

• Projeto de Lei d. 542/2008; 

• Projeto de Lei ri°. 543/2008 

Sala das Sessões,  

Vereador enna 
Líder d. PV 

20 FEV  2009 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

S..0 . ..ULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

do processo 	 indre 201  ° .(''W ?Po / 	(a) 

Luiz 

À SGP.33 — Sra. Supervisera: 	 , 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à  tramitação. 

/2009  

Ângela rdin Andreoni 

Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —de.Y.A2009, segue o presente 

expediente, para volta à  tramitação. 

Atenciosamente 

0 5 e,j4i.". 7n- 

SGP.33 em, 	de 	 de 200 

Viviane Ferreira Pó  
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

SCPU 

Initia Veiga 
Sueneenor de Cordr do Proc. tea 

OGP-22 
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RECEBiU 

às 

Segue(m) Juntiado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

a 	e folha de Inforrrt -3çâ0 

sob n' 	 12 3  I 

rto C sic Gon Ali tee 
staten e Parlementer 
RF 101.252- SGP.21 
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São Paulo, 02/01/20 3. 

o Pimenta 

or Se-21 

Xf 10.860 

MIUM•■•••••••■■••••.••••■■•••■•••••■••■••••■■■••■••• ••■•••■••■ •■•■■■••••■•■■•■■11.1% 

CAP4ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	o  	 de  e2430  02j 	01 
	

2013 
	

(a) 

ep6erto C 	afves 

Oper 	taior 

v'tioi.  2t2  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

sEcRuTARI,5. DE  DOCUMENTAÇÃO  

SUPERV•ÃO DE 	 GERAL 
0510311.00 

t:rri  05/0.1./  
Cprn.,2„(2_ _Lltvas. 

ia/C-eb 2.  

Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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Sogoec (n.; .'..:.:do). n..-D.sta dota, 

1 . docurn£: ,I,c. 1, -.• --..é, ',.•-...:e.-y7.,) sob 

sob n°...ii):-.9..... 	...•r...,,,,,,,.•,_ -....—. 

.-.. .... . ... , . ... 

.............. 

libire.IN't de 'Parias Prester1.; Filho 
Consffli.c.)r Técni.co L1V0 - Histõria 

H.F 11.215 
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,........„__ 
i Foqsa n° 	fic  

1  

	

Li 	GlAC- 	CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
-h;:;_tr:rta 

1 ,t i; 

REQUERIMENTO D n°. (1 ?D(3 

13- RDS 
13- 00087/2013  

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei n°. 158/2005; 

• Projeto de Lei n°. 217/2005; 

• Projeto de Lei n°. 715/2005; 

• Projeto de Lei n°. 721/2005; 

• Projeto de Lei n°. 277/2006; 

• Projeto de Lei n°. 488/2006; 

• Projeto de Lei n°. 543/2006; 

• Projeto de Resolução n°. 17/2007; 
.! 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007; 

• Projeto de Lei n°. 127/2007; 

• Projeto de Lei n°. 420/2007; 

• Projeto de Lei n°. 785/2007; 

• Projeto de Lei n°. 799/2007; 

• Projeto de Lei n°. 41/2008; '‘\ 
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• m<v^ 

-..) 

-agfrig4t., 
:e fatile 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	I 

S§mOuPAret11.08. " 0  

; 

r, 7) 01 -3%t  dcuk 

• Projeto de Lei n°. 138/2008; 

• Projeto de Lei n°. 381/2008; 

• Projeto de Lei n°. 542/2008; 

• Projeto de Lei n° •  001/2009; 

• Projeto de Lei n°. 002/2009; 

• Projeto de Lei n°. 667/2009; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010; 

• Projeto de Lei n°. 048/2010; 

• Projeto de Lei n°. 049/2010; 

• Projeto de Lei n°. 249/2010; 

• Projeto de Lei n°. 287/2010; 

• Projeto de Lei n°. 345/2010; 

• Projeto de Lei n°. 454/2010; 

• Projeto de Lei n°. 455/2010; 

• Projeto de Lei n°. 530/2010; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 016/2011; 

• Projeto de Lei n°. 032/2011; 

• Projeto de Lei n°. 052/2011; 

• Projeto de Lei d. 090/2011; 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

. ... . o (— 	 .2d0° . 	.... 

J.  

•■ :::. 1 .tt_ 	 • 

; 

• Projeto de Lei n° •  215/2011; 

• Projeto de Lei n°. 432/2011; 

• Projeto de Lei n°. 454/2011; 

• Projeto de Lei n° •  494/2011; 

• Projeto de Lei n°. 057/2012; 

• Projeto de Lei n°. 063/2012; 

• Projeto de Lei n°. 064/2012; 

• Projeto de Lei n° •  074/2012; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012; 

• Projeto de Lei n°. 185/2012; 

• Projeto de Lei n°. 209/2012; 

• Projeto de Lei n°. 210/2012; 

• Projeto de Lei n°. 270/2012; 

• Projeto de Lei n°. 287/2012; 

• Projeto de Lei n°. 334/2012; 

• Projeto de Lei n°. 394/2012; 

• Projeto de Lei n°. 405/2012; 

Sala da\  Sessô 

VeredIor Dàltoh Silvano 
Lide do P 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para  informação, rubricado c 

D2 
mo folha n° 	  

 

01-9)I I 

 

de20 0  	¶ J 	 I  J;LC)13  (a) JA'AP' 

  

do processo n° 	 

   

   

       

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0087/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE R INONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0087/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

43 	;2043 

A 	 FRANÇA SILVA 
Supervis 

	

	guipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Cicone 
,frtss;ste:, 
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À SGP • .11  

• dos S01105  

‘-••■ 

SUPerliera ejr  
RF .10.601  

••••,. • 

6933  SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISA DE ARQUIVO GERAL Requisitado Qr71 	O 	C 3 

Arquivado novamente em 
Com -j_l_folhas. 

RF 
 0L. 

Slivd •393  

SGP-33, PARA'  AP.1I'VA. 	
nos 

termos do 	7.75 d o ';«,:cgec..ye interna. 

Lizia Oshi 
eux-visera de E o de 
Apoie d•3 Plerbitio -SGP. 21 

Fle 11020 

Segue(m) juntado(9), nesta data, 
documento(s) rubricade(s) sob 
no e  folhq e informação  
irob 

José Roberto Ferrera 
Assistente Parlemente 

RF 100.702 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

— Folha n° a5 do Processo 
n•  ül - Si' I 	de  c2c,c3  

José  RbbertíFujretra 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

REQUERIMENTO D n°. 
RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei n". 98/2005; 

• Projet() de Lei n". 152/2005; 

e Projeto de Lei n". 826/2005; 

• Projeto de Lei n". 827/2005; 

• Projeto de Lei n". 830/2005; 

• Projeto de Resolução n". 006/2006 

• Projeto de Resolução te. 025/2006 

9 Projeto de Lei n". 381/2006; 

O Projeto de Lei n". 615/2006; 

• Projeto de Lei n". 616/2006; 

• Projeto de Resolução n". 017/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo d. 109/2007; 

e Projeto de Lei n". 785/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008; 

o Projeto de Lei n". 138/2008; 

I  
1" V  2L7/ 7 
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Maistente  Parta rooMar  
RF 100.702 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 381/2008; 

• Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010; 

• Projeto de Lei n". 048/2010; 

• Projeto de Lei n". 249/2010; 

• Projeto de Lei n". 287/2010; 

e Projeto de Lei n". 454/2010; 

• Projeto de Lei n"• 455/2010; 

• Projeto de Lei n". 032/2011; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

• Projeto de Lei n". 432/2011; 

• Projeto de Lei n". 454/2011; 

• Projeto de Resolução n". 011/2012; 

• Projeto de Lei n". 063/2012; 

• Projeto de Lei n". 209/2012; 

• Projeto de Lei n". 210/2012; 

• Projeto de Lei n". 270/2012; 

• Projeto de Lei n". 287/2012; 

• Projeto de Lei n". 334/2012; 

e Projeto de Lei n". 421/2012; 

• Projeto de Lei n". 544/2012; 

o Projeto de Lei n". 545/2012; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013 

• Projeto de Lei n". 3/2013 

o Projeto de Lei n". 119/2013 
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.0 1- errent 
Ahumente P8113M8iltar 

RF 100.702 

i'44ese 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei te. 272/2013 

• Projeto de Lei n". 274/2013 

• Projeto de Lei n". 460/2013 

• Projeto de Lei n". 475/2013 

• Projeto de Lei n". 672/2013 

• Projeto de Lei n". 738/2013 

• Projeto de Lei n". 833/2013; 

• Projeto de Lei n". 868/2013; 

• Projeto de Resolução n". 007/2014 

• Projeto de Lei n". 144/2014 

• Projeto de Lei n". 168/2014 

• Projeto de Lei n". 173/2014 

e Projeto de Lei n". 188/2014 

• Projeto de Lei n". 189/2014 

• Projeto  de Lei n". 190/2014 

• Projeto de Lei n". 191/2014 

• Projet() de Lei n". 192/2014 

• Projeto de Lei n". 445/2014 

• Projeto de Lei n". 454/2014 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

• Projeto de Lei n". 116/2015 

e Projeto de Lei n". 209/2015 

• Projeto de Lei n". 233/2015 

• Projeto de Lei n". 267/2015 
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Fotha n".21.....  do Prosz: 
atz,c>1? 

r o Ferrefre 
Alm4kette Parlamenter 

• Projeto de Lei n". 356/2015 	 RF 100.702 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• Projeto de Lei n". 374/2015 

• Projeto de Lei n". 399/2015 

• Projeto de Lei n". 515/2015; 

• Projeto de Lei n". 600/2015; 

• Projeto de Lei n". 35/2016 

• Projeto de Decreto Legislativo n" •  54/2016 

• Projeto de Lei n". 84/2016 

• Projeto de Lei n". 325/2016 

• Projeto de Lei n". 425/2016 

• Projet o  de Lei nO. 435/2016 

• Projeto de Lei n". 534/2016 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017. 

Sala das Sessões, 

Vereador Tripoli 

Licier do PV 
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do processo n° 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

(:),/  
rto Ferrera 

Alketezarne Partarnenter 
RF 100.702 

16/02/2017 

LDI CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

de 20 el 	 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

UBIRAJARA DE  FARIAS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Proc. N°11232008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 381/08 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto também foi localizado: 

- Decreto Municipal n° 57.516, de 8 de dezembro de 2016, que aprova a Consolidação 
das Leis Tributárias  do  Município  de São Paulo. 

- Decreto Municipal n° 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fl. 14-15. 

São Paulo, 07 de abril de 2017. 

Christian- - - ara 441  - b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor c4 Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 381/08 — pesquisa desarquivados 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°_0 -0381/2008  

Base de dados : Iegis 	 Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa : 57516 
	

RF 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 57.516 08/12/2016 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Aprova a Consolidação das Leis Tributàrias do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 56.235/2015. (ver documento) 
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Proc. N° 1-0381/2008 

     

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

DECRETO N° 57.516, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016 
Aprova a  Consolidação das Leis Tributárias do  Município  de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe  são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou  acessão física, e de direitos reais sobre  imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão  de direitos à sua aquisição; 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 

VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 

VII - Contribuição de Melhoria; 

VIII -  Contribuição  para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 

IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 

X - Medidas de Fiscalização,  Formalização  do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo 
de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, e Conselho Municipal de 
Tributos; 

XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 

XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; 

XIII - Programa de Regularização de Débitos - PRD; 

XIV - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 

XV - Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
56.235, de 3 de julho de 2015. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2016, 463° 
da  fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana — IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes 
condutas (Art. 3 0  da Lei n° 13.879, de 28/07/04): 
1- omitir informação,  ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
Il - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações  de qualquer 
natureza em documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1 0 Sem  prejuízo  de outras cominaçôes legais cabíveis,  a  prática  dos atos de que trata este artigo sujeita 
o agente à multa de (Valores atualizados pelo Decreto n° 56.749, de 29/12/15): 
I- R$ 874,00 (oitocentos e setenta e quatro reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 
122.322,00 (cento e vinte e dois mil, trezentos e vinte e dois reais); 
Il - R$ 1.753,00 (um mil, setecentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior 
a R$ 122.322,00 (cento e vinte e dois mil, trezentos e vinte e dois reais) e até R$ 244.647,00 (duzentos e 
quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais); 
III - R$ 3.510,00 (três mil, quinhentos e dez reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
244.647,00 (duzentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais) e até R$ 489.297,00 
(quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais); 
IV - R$ 7.023,00 (sete mil e vinte e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
489.297,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais) e até R$ 978.600,00 
(novecentos e setenta e oito mil e seiscentos reais); 
V - R$ 14.046,00 (quatorze mil e quarenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
978.600,00 (novecentos e setenta e oito mil e seiscentos reais). 
§ 20 As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea 
da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratários, realizado an-
tes do inicio da ação fiscal. 

Seção IX 
Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I 
Normas Gerais 

Art. 100. A  concessão  de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da  inscrição imobiliária de que trata o artigo 73 (Art. 2° da Lei n° 
14.089, de 22/11/05). 

Art. 101. A  concessão  de  isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma,  condições e pra-
zos estabelecidos no regulamento do imposto (Art. 10 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. 0 requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição  para a aquisição da 
isenção, desconto ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma,  condições e pra-
zos estabelecidos pela administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 102. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o beneficio será mantido pela autoridade 
tributária, automaticamente, para  exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte 
ser convocado, dentro do  período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua  concessão  (Arts. 18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 1 0 Para os  exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão  do beneficio,  deverá ser efetuado o lançamento de oficio. 
§ 2° As  isenções  ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias 
a que  estão sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04; Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; 
Art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à  Administração  que o beneficio tornou-se indevido, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir do momento em que as  condições  que justificaram a sua concessão 
deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II 
Parcelamento Irregular de Solo 

Art. 103. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de  Regularização  do Par-
celamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial 
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Folha 	 33 

Proc. N °_0-03§1/2008 

Lívia Salomão Nogueira 

_RF  
de Interesse Social — ZEIS (Art. 26 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a  redação  da Lei n° 14.26

11.274
u, de 

08/01/07). 
Parágrafo único. A  isenção  de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o 
exercício  da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o 
que primeiro ocorrer. 

Art. 104. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos  ou  não,  inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, ajuizados ou  não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos 
pelo Departamento de  Regularização  do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de se-
tembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (Art. 27 da Lei n°  14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A  remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador 
tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 105. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto nesta lei, quaisquer 
importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. (Art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Subseção  III 
Enchentes 

Art. 106. 0 Executivo fica autorizado a conceder isenção  ou  remissão  do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU incidente sobre  imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no  Município  de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (Art. 1° da Lei n° 14.493, 
de 09/08/07). 
§ 1° Os  benefícios  a que se refere o "caput" deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a titulo de IPTU, por exercício e por imóvel.  
§ 2° Os benefícios  serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da 
ocorrência da enchente ou alagamento. 

Art. 107. A decisão da autoridade administrativa que conceder a  remissão prevista no artigo 106 implicará 
a restituição das importâncias recolhidas a titulo de IPTU, na forma regulamentar (Art. 2° da Lei n° 
14.493, de 09/08/07). 

Art. 108. Para efeito de concessão dos  benefícios  de que trata o artigo 106, serão elaborados pelas Sub-
prefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (Art. 30  
da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 106,  imóveis atingidos por enchentes e alaga-
mentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decor-
rentes da  invasão irresistivel das águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 106, os danos com a  destruição 
de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3° Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secre-
taria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que os adotará como fundamento para os 
despachos concessivos dos  benefícios. 

Subseção IV 
Adaptação  de Fachadas 

Art. 109. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU para os imóveis cons-
truidos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da 
regulamentação desta lei, para  adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setem-
bro de 2006, desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos (Art. 1° da Lei n° 14.657, 
de 21/12/07): 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com  padrões  "A" ou "B", de qualquer dos tipos 
previstos na Tabela V; 
Il - estejam lançados no  exercício  de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V -  não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do "caput" deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em 
unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as 
alterações posteriores, o beneficio será concedido proporcionalmente à área  construída,  de acordo com o 
disposto em decreto regulamentar. 
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§ 2° 0 disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construidos cujas fachadas já tenham sido adap-
tadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que 
atendidos os requisitos e condições previstos nesta lei. 

Art. 110. 0 desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (Art. 2° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07): 

Total de testada utilizada do  imóvel 	 Desconto 
Menor que 10 m (dez metros) 	 100% 
Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	50% 
Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 	25% 

§ 1° Para a  concessão  do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das 
testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
Il - nos demais casos, apenas a testada utilizada para  fixação  de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 
6° da Lei n° 14.223, de 2006. 
§ 3° 0 desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exerci-
cio seguinte ao da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da  legisla-
ção vigente. 
§ 4° A  não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará  a inscrição do 
débito na divida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 111. A  concessão  do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo 
interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (Art. 3° da Lei n° 
14.657, de 21/12/07). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do beneficio, as Subprefeituras  verificarão  a adequação da 
fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 112.  Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Ur-
bano (Art. 4° da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Art. 113. 0 desconto no IPTU  será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da regu-
lamentação desta lei (Art. 5° da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Subseção V 
Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 114. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis cedidos em comodato à 
Administração Direta e Indireta do  Município  de São Paulo, durante o prazo do comodato (Art. 2° da Lei 
n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção  VI 
Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 115.  São  isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis pertencentes ao patrimô-
nio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo — CDHU, destina-
dos ou utilizados para  implementação  de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas (Art. 3° da Lei 
n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VII 
Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal  São  Paulo-Diadema 

Art. 116. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos  ou  não,  inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, ajuizados ou  não, bem como anistiadas as  infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras 
Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Lote-
amento Vila Élida, concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004 (Art. 1° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09). 

Art. 117. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n°342 do Setor Fiscal n° 
172, que corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Élida, ficam remitidos desde que o contribuinte 
comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido nos  exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o 
pagamento integral do tributo para o Município  de Diadema (Art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 
Parágrafo  único.  A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expe-
dida pelo Município de Diadema. 
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RF 11.274 

Art. 118. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico solucionará eventuais casos 
omissos, ouvida a  Coordenação  dos Grupos de Trabalho Intermunicipais,  constituídos  para tratar das 
questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema (Art. 3° da Lei n° 15.082, de 21/12109). 

Art. 119.  Não serão restituídas,  no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quais-
quer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (Art. 4° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09). 

Art. 120. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico expedirá  as instruções com-
plementares necessárias à  implementação  do disposto nesta lei (Art. 5° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Subseção  VIII 
Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 

Art. 121. Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR e pelo Fundo de Desenvolvimento Social — 
FDS, ambos geridos pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial — 
PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV, em suas modalidades destinadas à  produ-
ção  de habitação de interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (Art. 5° 
da Lei n°15.360, de 14/03/11, com a redação da Lei n°15.891, de 07/11/13). 
Parágrafo  único. Vedada a  restituição  de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos 
tributários relativos ao IPTU, vencidos até a data de publicação desta lei, inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, bem como anistiadas as penalidades de imóveis adquiridos em operações vinculadas aos Progra-
mas de Arrendamento Residencial — PAR e Minha Casa, Minha Vida — PMCMV (Acrescido pela Lei n° 
15.891, de 07/11/13). 

Nova redação do artigo 121: 

Art. 122. Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, pelo Fundo de Desenvolvimento Social — 
FDS e pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb, ou por meio de recursos deles oriundos, para 
o Programa Crédito Solidário — PCS, para o Programa de Arrendamento Residencial — PAR e para o 
Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de  Habitação  
de Interesse Social — HIS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb (Art. 9° da Lei n° 16.359, 
de 13/01/16 — o disposto neste artigo entrará em vigor no  exercício em que for considerado na 
estimativa de receita da lei  orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizado com as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, con-
forme o artigo 17 da Lei n° 16.359, de 13/01/16). 

Art. 123. Vedada a  restituição  de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributà-
rios relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, vencidos até a data de 
publicação desta lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as penalidades, de  imó-
veis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR, ao Progra-
ma Minha Casa Minha Vida — PMCMV e ao Programa Crédito Solidário  — PCS, ou adquiridos por meio de 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social — FDS e 
do Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb (Art. 10 da Lei n° 16.359, de 13/01/16 — o disposto 
neste artigo entrará em vigor no  exercício em que for considerado na estimativa de receita da lei 
orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizado com as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme o artigo 17 da Lei n° 
16.359, de 13/01/16). 

Subseção  IX 
Aposentado, Pensionista, Beneficiário de Renda Mensal Vitalícia e Beneficiário  do Programa de 
Amparo Social ao Idoso 

Art. 124. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU o imóvel integrante do 
patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui-lo, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
na seguinte proporção  (Art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 15.889, de 
05/11/13): 
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3  (três)  salários mini-
mos; 
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Il - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 3 (três) e até 
4 (quatro) salários  mínimos;  
III - 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 
(cinco) salários  mínimos.  
§ 1° 0 valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do exercício de incidência do 
IPTU. 
§ 2° A importância fixa prevista no "caput" deste artigo sera atualizada na forma do disposto no artigo 2° 
da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 125. A isenção de que cuida o artigo 124  dependerá  de requerimento, na forma, prazo e condições 
que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá comprovar que (Art. 2° da Lei n° 11.614, de 
13/07/94, com a  redação  da Lei n° 15.889, de 05/11/13): 
I - não possui outro imóvel neste Município;  
Il - utiliza o imóvel como sua residência; 
III - recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor bruto de até 5 (cinco) 
salários mínimos.  

Art. 126. 0 limite de valor venal estipulado no artigo 124 sera aplicado somente a partir do  exercício  de 
2015 (Art. 4° da Lei n° 16.098, de 29/12/14). 

Subseção  X 
Teatros e Espaços Culturais 

(A lei disposta nesta Subseção entrará em vigor no  exercício em que for considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias,  conforme o artigo 9° 
da Lei n° 16.173, de 17/04/15). 

Art. 127. Esta lei  dispõe  sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições 
que especifica (Art. 1° da Lei n°16.173, de 17/04/15). 

Art. 128. Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade seja a realização de  espetáculos  
de artes cênicas, e que apresentem, cumulativamente, as seguintes características (Art. 2° da Lei n° 
16.173, de 17/04/15): 
I - caráter  artístico e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 
II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em galerias; 
III - capacidade de público, por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 
§ 1 0  É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços culturais que sejam admi-
nistrados ou geridos por: 
I - partidos políticos; 
Il - empresas sem fins culturais. 
§ 2° Consideram-se de caráter  artístico e cultural os teatros e espaços culturais que desenvolvam ações 
de criação, produção,  formação, programação  ou promoção de atividades artísticas com finalidade estéti-
ca e cultural. 
§ 3° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de espetáculos, a isenção  incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses 
fins (§ 4° do Art. 2° da Lei n° 16.173, de 17/04/15). 

Art. 129. A  isenção prevista no artigo 128, apôs solicitada e deferida, deverá ser renovada anualmente 
junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou espaços culturais, sejam eles 
pessoas físicas  ou  jurídicas, proprietários,  locatários ou cessionários (Art. 3° da Lei n° 16.173, de 
17/04/15). 
§ 1° 0 requerente que apresentar pedido de  isenção,  nos termos do "caput" deste artigo, deverá assinar 
termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
§ 2° Para obter a isenção, o requerente deverá  ter, no  mínimo,  dois anos de atividades culturais compro-
vadas. 
§ 3° Para obter a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar anualmente ao órgão com-
petente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a realização regular de atividades culturais, 
sob pena de perda do beneficio, sem prejuízo  de poder requerê-lo novamente no próximo  exercício,  aten-
didos os critérios legais e regulamentares. 

Art. 130. A alteração de uso do imóvel isento como teatro ou espaço cultural, de modo a  não  mais satis-
fazer os termos do artigo 128, implica a imediata perda da  isenção  (Art. 4° da Lei n° 16.173, de 
17/04/15). 
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RF 11.274 Parágrafo único. 0 requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão competente do Poder bxe- 
cutivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no valor correspondente a cinco vezes o 
valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel. 

Art. 131. Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei  deverão afixar, em local público e visí-
vel, placa indicativa da existência do beneficio, nos termos regulamentados pelo Executivo (Art. 6° da Lei 
n° 16.173, de 17/04/15). 

Art. 132. 0 impacto orçamentário-financeiro com o beneficio fiscal ora tratado poderá ser considerado, a 
cada exercício,  na aprovação do orçamento destinado à Secretaria Municipal de Cultura, por ocasião  da 
promulgação da Lei Orçamentária Anual (Parágrafo único do art. 8° da Lei n° 16.173, de 17/04/15). 

Subseção XI 
Agremiações  Participantes do Carnaval Paulistano 

Art. 133. Ficam anistiadas e remidas do pagamento de IPTU as  agremiações  participantes do carnaval 
paulistano até o ano de 2014 (Art. 7° da Lei n° 16.272, de 30/09/15). 

Subseção  XII 
Remissão, Compensação e Restituição Relativas ao IPTU de 2014 

Art. 134. Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU do exerci-
cio de 2014, relativos à diferença entre o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 5 de novembro 
de 2013, e o calculado em conformidade com o Decreto n° 54.731, de 27 de dezembro de 2013 (Art. 1° 
da Lei n° 16.098, de 29/12/14). 

Art. 135. Quando o valor devido pela aplicação da Lei n°  15.889, de 2013, for inferior ao recolhido pelo 
contribuinte para o lançamento realizado em conformidade com o Decreto  n°54.731, de 2013, a diferença 
favorável ao sujeito passivo  será  atualizada e utilizada para compensação dos valores referentes ao IPTU 
devido, nos exercícios de 2015 e 2016, conforme dispuser o regulamento (Art. 2° da Lei n° 16.098, de 
29/12/14). 
Parágrafo único.  O  regulamento disciplinará, também, a  restituição  dos valores que  não  puderem ser 
compensados na forma do "caput" deste artigo, que  deverá  ocorrer até o final do  exercício  de 2016, desde 
que devidamente requerida até 30 de junho de 2016. 

Art. 136. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a adoção das provi-
dências para o cumprimento do disposto nesta lei, podendo efetuar as  notificações,  se necessárias, prefe-
rencialmente por edital, dispensando-se a obrigatoriedade de aplicação do § 2° do artigo 555 (Art. 5° da 
Lei n° 16.098, de 29/12/14). 

Seção X 
Disposições  Gerais 

Art. 137. 0 Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 7°, 
9° e 29, desde que essa atualização não supere a inflação do  período  (Art. 5° da Lei n° 13.475, de 
30/12/02). 

Art. 138. 0 Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de  constru-
ção e de terreno, desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 50  da Lei n° 
11.152, de 30/12/91). 

Art. 139. 0 Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício,  os montantes das multas e dos 
valores venais de referência estipulados no § 1° do artigo 99, pelo mesmo indice utilizado para a correção 
da base de cálculo do IPTU (§ 3° do art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 

Art. 140. Ficam os impressos da Prefeitura do  Município  de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados 
a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como da-
tas e campanhas de vacinação, de matriculas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos muni-
cipes relacionados aos seus imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do 
município  (Art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 141. Ficam proibidas as mensagens com conotações  de propaganda promocional (Art. 2° da Lei n° 
14.690, de 12/02/08). 

CAPITULO IV 
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Art. 291. Sendo insatisfatórios os meios normais de  fiscalização, o Executivo poderá exigir a adoção de 
instrumentos ou documentos especiais necessários à perfeita apuração  dos serviços prestados, da recei-
ta auferida e do imposto devido (Art. 5° da Lei n°8.327, de 28/11/75). 

Art. 292. Ficam sujeitos à  apreensão,  na forma regulamentar, os bens móveis existentes no estabeleci-
mento ou em trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que constituam prova material de  infra-
ção  à legislação municipal atinente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (Art. 5° da Lei 
n° 7.047, de 06/09/67). 

Art. 293. Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis tributários, obrigados 
a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos, papéis, 
livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qual-
quer meio, de natureza contábil ou fiscal (Art. 9° da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

Art. 294. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis tributários, tomado-
res ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar infração  à  legislação  tributária (Art. 11 
da Lei n° 13.476, de 30/12/02, com a  redação  da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - documentos, papéis, livros, declarações  de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal; 
Il - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos que  não atendam aos 
requisitos da legislação tributária (Com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11); 
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o pro-
cessamento de dados relativos à  prestação  de serviços, sem autorização ou que  não satisfaçam os requi-
sitos desta. 
§ 1° Havendo suspeita, indicio ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, Il e III 
do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal  não tenha livre 
acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias 
para evitar sua  remoção sem anuência da Administração Tributária. 
§ 2° Da  apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 295. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as  disposições deste 
Capitulo, em especial as relativas às multas, infrações e penalidades (Art. 23 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02). 

CAPITULO  VI 
Incentivos Fiscais, Isenções, Remissões e Anistias Relativos aos Tributos Municipais 

Seção  I 
Projetos Culturais 

Art. 296. Fica instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa Municipal de Apoio a Projetos 
Culturais — Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a  realização  de projetos culturais, a ser concedi-
do a pessoa física  ou  jurídica  domiciliada no  Município  (Art. 1° da Lei n°15.948, de 26/12/13). 

Art. 297.  São  objetivos do Pro-Mac (Art. 2° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no  Município;  
Il - reconhecer e patrocinar ações  de  produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do  Município;  
IV - ampliar o acesso e fruição  de  produções artísticas e culturais, inclusive locais. 

Art. 298. Para efeitos desta lei, considera-se (Art. 3° da Lei n° 15.948, de 26/12113): 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo  artístico-cultural  com destinaçâo exclusivamente pública e de 
iniciativa privada independente para a qual se pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e 
realizada, prioritariamente e em sua maior parte, no  Município  de São Paulo; 
Il - patrocinador: pessoa física  ou  jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie financeiramente o projeto 
cultural; 
III - responsável técnico ou  artístico: o próprio proponente ou terceiro por este contratado para contribuir 
artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação  ou vinculo direto ou indireto com empresas de serviços de radiodifusão 
de som e imagem, ou operadoras de  comunicação  eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação  ou vinculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto apresenta-
do, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do artigo 299; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de  ações visando garantir o mais amplo acesso da  população  
ao produto do projeto cultural. 
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RF  Art. 299. Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes manifestações artísticas e 11.274  
culturais, independentes e de  caráter privado (Art. 40  da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais independentes; 
III - cinema e séries de  televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI -  vídeo e fotografia; 
XVII - bolsas de estudo para cursos de  caráter  cultural ou  artístico, ministrados em instituições nacionais 
ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de prestação de serviços à 
comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de  preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, publicações, cursos, viagens, 
resgate de modos tradicionais de produção, desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a 
cultura e preservação da diversidade cultural. 

Art. 300.  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac (Art. 5° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador (Inciso V do art. 5°); 
Il - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e religião (Inciso VII do 
art. 5°). 

Art. 301. 0 incentivo fiscal referido no artigo 296 corresponderá ao recebimento, por parte do proponente 
de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo (Art. 6° da Lei n° 15.948, de 
26112/13). 
I - o contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS e do Imposto sobre a Proprieda-
de Predial e Territorial Urbana — IPTU poderá utilizar, para pagamento destes, o valor destinado a proje-
tos culturais, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência  dos tributos. 

Art. 302.  Não poderá ser contribuinte incentivador (Art. 7° da Lei n°15.948, de 26/12/13): 
I - a pessoa  jurídica  da quai o proponente do projeto seja titular administrador, gerente acionista ou sócio, 
ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de imóvel localizado no  Muni-
cípio  de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou protegido por legislação preservacionista. 

Art. 303.  Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou detentor de direitos sobre 
o seu conteúdo e, coma pessoa  jurídica, empresas com sede no  Município  que tenham como objetivo 
atividades artísticas e culturais, e instituições culturais sem fins lucrativos (Art. 8° da Lei n° 15.948, de 
26/12/13). 
Parágrafo único.  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e entidades da administração 
pública, direta ou indireta, federal, estaduais e municipais, as quais  poderão ser apenas beneficiárias de 
projetos referentes a atividades  artísticas e culturais. 

Art. 304. 0 mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado por proponentes dife-
rentes (Art. 9° da Lei n° 15.948, de 26/12/13). 

Art. 305. Fica vedada a utilização dos recursos do  Incentivo  Fiscal de que trata o inciso I do artigo 301 
para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, bem como seus  proprietárias, sócios ou 
diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau (Art. 10 da Lei n° 15.948, de 26/12/13). 
§ 1° A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a empresa patrocinadora 
ao cancelamento dos  benefícios desta lei, com  prejuízo  dos valores eventualmente já depositados. 
§ 2° 0 disposto no "caput" deste artigo  não  se aplica aos projetos de conservação ou  restauração  de bens 
protegidos por órgão público de preservação. 
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Seção  Il 
Recuperação e Conservação de  Imóveis em Área Especial 

Art. 306. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pesso-
as  físicas  ou  jurídicas  que promoverem ou patrocinarem a  recuperação externa e a conservação de imó-
vel próprio ou de terceiro, localizado na  Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na  relação 
constantes, respectivamente, dos Anexos I e Il da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997 (Art. 1° da Lei 
n° 12.350, de 06/06/97). 
§ 1° 0 incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá  no 
recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, 
equivalente ao valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou 
conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário 
ou patrocinador das obras ou  conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado 
ou conservado, se as obras tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor 
venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 
1999 (Art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 6° da Lei n° 12.782, de 30/12198). 
§ 3° 0 certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis 
do mesmo proprietário  ou de propriedade do patrocinador. 

Seção  III 
Desenvolvimento da Área Central do  Município 

Art. 307. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o 
desenvolvimento da área central do  Município  de São Paulo. (Art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do  Município  de São Paulo corresponde aos Distritos 
da Sé e República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 2° 0 referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da  publicação desta lei. 

Art. 308. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na área central, observado o disposto nos artigos 314 e 315 (Art. 2° da Lei n° 13.496, de 
07/01/03). 
§ 1 0  0 incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo consistirá na  emissão, pelo Poder Público, de certifi-
cados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 2° Investidor é a pessoa física  ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada 
no programa para a  realização  de investimento na área central. 
§ 30  Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a  implantação, 
expansão  ou  modernização  de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
I -  aquisição  de terrenos; 
Il - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários  à implantação,  expansão, modernização tecnológica ou ainda 
a preservação ou conservação de bens de valor cultural, histórico,  artístico, arquitetônico ou  urbanístico. 

Art. 309. A  concessão  dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à  aprovação  de proje-
to que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores: (Art. 3° da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 
I -  restauração, preservação ou  conservação  do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
Il - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 1 0 A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização 
— EMURB. 
§ 2° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao inicio do investimento a que  corresponderá o incentivo 
de que trata esta lei. 

Art. 310. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (Art. 4° 
da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade exercida na  área  cen-
tral; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre  Transmissão  Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do 
investimento. 
§ 1° Os certificados  serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua  circulação. 
§ 2° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento 
dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a  cessão  dos certificados nos 
casos em que o investidor não for o proprietário do imóvel. 
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§ 3° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissào e serão corrigidos anualmen- 
te pelos mesmos indices  aplicáveis  à  correção  dos impostos. 

Art. 311. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos 
termos da  classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (Art. 50  da Lei n° 
13.496, de 07/01/03): 
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física,  associa-
ção, microempresa ou empresa de pequeno porte; 
Il - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no 
inciso I. 
Parágrafo único.  Os percentuais referidos nos incisos I e Il ficam fixados, respectivamente, em 60% (ses-
senta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado nos casos em que a atividade 
venha a se instalar em imóveis tombados ou protegidos pela  legislação  de parcelamento, uso e ocupação  
do solo, desde que respeitada a legislação de proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 

Art. 312. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo 
Presidente da Empresa Municipal de  Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvi-
mento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, indicados 
pelo Prefeito (Art. 6° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
Parágrafo  único.  0 Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o voto de de-
sempate. 

Art. 313. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos 
pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da  política  pertinente ao Progra-
ma, submetendo-os à  ratificação  do Prefeito (Art. 7° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que sera cons-
tituida por um representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, um 
representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um representante do Departamento do 
Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da Empresa Municipal de 
Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a possi-
bilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo permitido, 
bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Segu-
ridade Social — INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 314. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos 
ora instituído  (Art. 8° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 315. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 311, bem como o limite fixado na Lei 
Orçamentária, o Conselho do Programa classificará  os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma 
do regulamento a ser expedido (Art. 9° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 316. A  concessão  dos  benefícios previstos nesta lei exclui a  concessão  de qualquer outro, sendo 
vedada a  cumulação  de incentivos fiscais. (Art. 10 da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 

Art. 317. Para o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, somente sera admitido o pagamen-
to por certificados do valor que exceder a observância da aliquota minima do imposto, nos termos do 
artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a  redação conferida pela 
Emenda Constitucional  n°37, de 12 de junho de 2002 (Art. 11 da Lei n°13.496, de 07/01/03). 

Seção  IV 
Desenvolvimento da Zona Leste do Municipio 

Art. 318. Fica instituido o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços estabelecidos ou 
que vierem a se estabelecer na região da Zona Leste do  Município  de São Paulo compreendida pelos 
perimetros constantes do Anexo Único desta lei — Região Incentivada, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em 
mão de obra e propiciando a geração de empregos, nos termos das disposições desta lei (Art. 10  da Lei 
n°15.931, de 20/12/13). 
§ 1° 0 Programa de Incentivos Fiscais terá a  duração  de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da  publicação  do decreto regulamentar desta lei. 
§ 2° A  adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
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Art. 319. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores dos seguintes 
serviços constantes da lista do "caput" do artigo 173, estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na 
Região Incentivada (Art. 2° da Lei n° 15.931, de 20/12/13): 
I - serviços de informática e congêneres, descritos no item 1; 
Il - serviços de saúde, assistência médica e congêneres, descritos no item 4; 
III - serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres, descritos no item 5; 
IV - serviços de cuidados pessoais, estética, atividades  físicas  e congêneres, descritos no item 6; 
V - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avalia-
ção pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos no item 8; 
VI - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, suite service, hotelaria  marítima,  motéis, pensões e congêneres; ocupação 
por temporada com fornecimento de serviço, descritos no subitem 9.01; 
VII - distribuição de bens de terceiros, descrito no subitem 10.10; 
VIII - exibições cinematográficas, descritas no subitem 12.02; 
IX - composição grá fica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia, descritos no subi-
tem 13.04; 
X - lubrificação, limpeza, lustração,  revisão,  carga e recarga, conserto,  restauração,  blindagem,  manuten-
ção  e conservação de máquinas,  veículos,  aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer 
objeto, descritos no subitem 14.01; 
XI - recauchutagem ou  regeneração  de pneus, descritos no subitem 14.04; 
XII -  restauração,  recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos 
quaisquer, descritos no subitem 14.05; 
XIII - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido, descritos no subitem 14.06; 
XIV - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.09; 
XV - tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10; 
XVI - carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14.13; 
XVII - resposta  audível  (centrais de "call center" e telemarketing), descrito no subitem 17.02. 

Art. 320. Os incentivos fiscais referidos no artigo 319 serão os seguintes (Art. 3° da Lei n° 15.931, de 
20/12/13): 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU referente ao  imóvel  ocupado pelo contribuinte 
incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a que se refere o artigo 
321, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do  período  de que trata o § 1° do artigo 318, o que ocor-
rer primeiro; 
Il - isenção do Imposto sobre  Transmissão  "Inter Vivos" de Bens Imóveis — ITBI-IV na aquisição de imóvel 
pelo contribuinte incentivado, ocorrida apôs a homologação da declaração a que se refere o artigo 321; 
III - isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre os serviços de  cons-
trução  civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" do artigo 173, quando vincu-
lados à execução da  construção  ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para 
obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a que se refere 
o artigo 321; 
IV -  isenção  de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços incentivados referidos no 
artigo 319, observado o § 4° deste artigo, a partir da data da  homologação  da declaração a que se refere 
o artigo 321, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do  período  de que trata o § 1° do artigo 318, o 
que ocorrer primeiro. 
§ 1 0  0 incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será concedido quando: 
I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) da receita bruta do estabelecimento incentivado; 
Il - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no  mínimo,  50% (cinquenta por cento) da 
área  construída  do imóvel incentivado. 
§ 2° 0 incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo  não  se aplicará sobre o excesso de 
área conforme definido na legislação tributária em vigor. 
§ 3° Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, Il e III do "caput" deste artigo serão concedidos para os 
imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades de prestação dos serviços incentiva-
dos. 
§ 40  0 incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá resultar, direta ou indire-
tamente, na redução, em cada  período  de competência, da aliquota minima de 2% (dois por cento), con-
forme disposto no artigo 88, II, do Ato das  Disposições  Constitucionais Transitórias. 
§ 50  Para fins do disposto no inciso I do § 1° deste artigo, considera-se receita bruta a totalidade das re-
ceitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ele exercida e a 
classificação  contábil  adotada para as receitas, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 321. A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção  do contribuinte incentivado 
mediante declaração, observado o prazo de  adesão  de que trata o § 2° do artigo 318, cabendo à autori- 
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dade administrativa competente a sua  homologação, desde que atendidas as condições desta lei, con-
forme dispuser o regulamento (Art. 40  da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 
§ 1° Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico exigir do interessado 
declaração periódica, acompanhada de outros dados e documentos a critério da autoridade administrati-
va, comprobatários do cumprimento das condições estabelecidas para a permanência no Programa. 
§  2°A falta de cumprimento da exigência a que se refere o § 1° deste artigo acarretará: 
I - a  suspensão  dos  benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso Il deste parágrafo; 
Il - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a declaração por duas 
vezes, consecutivas ou  não.  
§ 3° Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este artigo quando, 
passados 15 (quinze) dias de sua  transmissão, não houver decisão definitiva a respeito da matéria. 
§ 4° As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que cuida esta lei somente 
poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 2° do artigo 318. 
§ 5° Na hipótese de ser solicitada a comprovação documentai dos dados informados nas declarações  a 
que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 3° deste artigo será contado a partir da data da entre-
ga da documentação. 
§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1 0  deste artigo sujeitará o infrator 
às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabe-
lecido em regulamento; 
Il - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou o 
fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a finalidade de ingressar ou permanecer no 
Programa, conforme dispuser o regulamento. 
§ 7° Os valores das multas previstas no § 6° deste artigo serão corrigidos monetariamente na forma do 
disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 322. A  concessão  dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 320 fica condicionada ao inicio da 
prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos a partir da data da homologação da declaração 
a que se refere o "caput" do artigo 321 (Art. 50  da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 

Art. 323. 0 incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 320  não poderá ser usufruído 
(Art. 6° da Lei n° 15.931, de 20/12/13): 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de que trata o Capitulo IV da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
II - pelas sociedades constituídas  na forma do artigo 201, sujeitas a regime especial de recolhimento do 
ISS; 
III - com outro programa de incentivo fiscal do  Município.  

Art. 324. Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos incentivos fis-
cais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICI-
PAL, conforme dispuser o regulamento (Art. 70  da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 
§ 1° A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da  concessão  do incentivo e 
a cada declaração periódica,  nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 321. 
§ 2° 0 registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3  (três)  declarações consecutivas, 
acarretará a exclusão do Programa, observados os §§ 1°e  2° do artigo 325. 

Art. 325. 0 contribuinte incentivado será  excluído  do Programa diante da inobservância de qualquer das 
exigências estabelecidas nesta lei, conforme dispuser o regulamento (Art. 8° da Lei n° 15.931, de 
20/12/13). 
§ 1° A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos os  benefícios desta lei, 
acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o artigo 320, com os acréscimos legais previstos 
na legislação municipal, inclusive multa moratória, desde a data em que a  condição deixou de ser atendi-
da. 
§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou  informações inexatas, com o intuito de 
ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhido com os devidos acréscimos legais 
previstos na legislação municipal, como se o beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 3° Na  hipótese  a que se refere o § 2° deste artigo, independentemente das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o 
infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou pago a 
menor. 
§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 1 0  e 2° deste artigo quando o pagamento do ISS for de responsabili-
dade dos tomadores ou intermediários dos serviços incentivados, não será eximida a responsabilidade do 
prestador de serviços no  período compreendido entre a data em que a condição deixou de ser atendida e 
a data da exclusão do Programa, relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruido. 
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§ 5° Ressalvado o disposto no § 6° deste artigo, o contribuinte excluído do Programa na forma do "caput" 
deste artigo poderá nele reingressar apenas uma vez, observado o prazo de  adesão  de que trata o § 2° 
do artigo 318. 
§ 60  É vedado o reingresso do contribuinte  excluído  do Programa quando verificadas as hipóteses de 
dolo, fraude,  simulação  ou informações inexatas, com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 70  No caso de reingresso no Programa, sera computado na contagem dos prazos a que se referem os 
incisos I e IV do "capur do artigo 320 o  período  em que o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais ante-
riormente à sua exclusão. 
§ 8° 0 contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à Administração Tributária quai-
quer fato que implique desatendimento das  condições  para permanência no Programa. 

Art. 326. A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no âmbito do Programa, 
dentre outras finalidades (Art. 9° da Lei n° 15.931, de 20/12/13): 
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 

Art. 327. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer titulo, estabelecimento empresarial 
participante do Programa, e continuar a exploração da mesma atividade, sob a mesma ou outra  razão  
social, continuará a gozar dos incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas as  condições  
desta lei (Art. 10 da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 

Art. 328. 0 Programa de Incentivos Fiscais sera administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico (Art. 11 da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 

Anexo Único —  Região Incentivada (Anexo Único da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 
ÁREA 1: Começa no cruzamento da Avenida José Pinheiro Borges com a Rua ltagimirim, segue pela Rua 
Itagimirim, Rua Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo Salva-
dor Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barra 
de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Pinheiro Preto, Rua Castelo do 
Piauí, Avenida Raquera, Rua Serrana, Avenida !taquera, Rua Cesar Diaz, Avenida Waldemar Tietz, Ave-
nida Padre Estanislau de Campos, acesso à Rua Doutor Luiz Ayres e seu prolongamento natural até a 
Avenida José Pinheiro Borges, seguindo por esta até o ponto inicial. 
ÁREA  2: Começa no cruzamento da Rua Flor de Caboclo com a Estrada do Imperador, segue pela Estra-
da do Imperador, Rua Mapixi, Rua Flor do  Japão,  Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua Virgí-
nia de Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Alba-
nase, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Professor Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua Rio 
Imburana, Rua Guilherme Valença, Avenida Professor  João Batista Conti, Rua Andorinha da Mata, Rua 
Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, Rua Sabbado D'Angelo, Avenida Jacu-
Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua França Velho, Rua Santo 
Antônio de Itaverava, Rua Alaor, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Lagoa Feia, Rua Serra de São  
Domingos, Rua João Dias da Motta, Rua Serra de Santa Marta, Rua Lagoa do Tai Grande, Rua Serra de 
São  Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua 
Colonial das Missões,  Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador No-
velli, Rua Ignácio Alves de Mattos, Rua Gregário Ramalho, Rua Flores do Piauí, Rua Itagimirim, Rua 
Padre Viegas de Menezes, Avenida Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi 
Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, Rua João José de Souza, Rua das Boas Noites, Rua 
Catarina Lopes, Rua André Cavalcanti, Rua Raimundo Gonçalves Ferreira, Rua Manuel dos Reis Souza, 
Rua Severino Alboleya Imbernon, Rua Monte Sinai, Praça Jandaira, Avenida Emesto Souza Cruz, Rua 
Camuengo, Avenida Caititu, Rua Flor de Babado, Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato Gros-
so, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até o ponto inicial. 
ÁREA 3: Começa na confluência da Rua Liderança com a Avenida Pires do Rio, segue pela Avenida 
Pires do Rio, Rua São João do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio 
São Francisco do Mogaino, Rua Cecilia nu, Rua Salvador do Sul, Avenida José Pinheiro Borges, Rua 
Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, Avenida Nossa Se-
nhora de Guadalupe, Rua Santa Edith, Avenida Um (Codlog 75.423-4), Estrada Itaquera-Guaianases, 
Rua Nossa Senhora das Candeias, Rua lcouara, Rua Amanari, Rua Antônio Garcia Filho, Rua Senador 
Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Frei Jorge Walter Nunes, Rua Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua 
João Câmara, Rua Porto Amazonas, Rua Cândido Godoi, Rua Damásio Pinto, Rua Antônio Moura An-
drade, Rua Paulo Lopes Leão, Rua Professor Brito Machado, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Cres-
cenzo Albanese e Rua Liderança até o ponto inicial. 
ÁREA 4: Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com a Rua Agrimensor 
Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, Rua Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, Rua 
Prof. Hasegawa, Rua Hisaji  Monta, Rua Zituo Karazawa, Rua Isa Silveira Leal, Rua Go Sugaya, Rua 
Guichi Shigueta, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Spe-
ers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victorio Santim, Rua Pedro Feliciano e Avenida Jacu-Pêssego/Nova 
Trabalhadores até o ponto inicial. 
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ÁREA  5: Começa na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com a Avenida Aricanduva, segue pela Ave-
nida Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, 
Rua Phobus, Rua Titânia, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua lrineu de Ma-
tos, Rua Olavo Faggin e Avenida Ragueb Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: Começa na confluência da Rua Araçazal com a Rua Doutor Assis Ribeiro, segue pela Rua Dou-
tor Assis Ribeiro, divisa entre os Setores Fiscais 129 e 130 da Planta Genérica de Valores, Rodovia dos 
Trabalhadores - Ayrton Senna da Silva, limite com o Município  de Guarulhos, divisa entre os Setores 
Fiscais 111 e 131 da Planta Genérica de Valores, Rua Japichaua, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio 
Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua 
Reverendo João Euclides Pereira, Rua São Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira (contornan-
do a quadras 330 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores), Rua Manoel de Mattos Godinho, 
Rua Entre-Folhas, Rua das Crianças, Avenida Wenceslau Guimarães, Rua Olavo Egídio de Souza Ara-
nha, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura e Rua Araçazal até o ponto inicial. 
ÁREA 7: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa sobre a linha férrea 
da CPTM, segue pela linha férrea, Córrego ltaquera, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luis 
Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Mário Rodrigues Fon, 
Rua Humberto Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua 
Humberto Parente, Rua Juliâo Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Avenida 
São Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Avenida Doutor Ussiel Cirilo, Rua 
Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua 
Ernesto Bainha Lopes, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua Teju-
guaçu, Rua Mari, Rua José Santana, Rua dos Cálamos, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, 
Rua Vitifolia, Rua  Lírio  da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de 
Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, Ave-
nida Jacu-Pêssego, Avenida  São Miguel, Rua Airi Mirim, Rua Perpétua do Campo, Avenida Antônio Lou-
zada Antunes, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do 
Campo, Avenida São Miguel, Travessa Robert Morton, Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Sou-
za, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua 
Serra da Moeda, prolongamento ideal até a Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua 
Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Doutor Assis Ribeiro e seguindo, a 
partir do seu cruzamento com a Rua Serra de ltaqueri, pela linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 8: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa sobre a linha férrea 
da CPTM, segue pela Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o limite do Parque Ecológico do 
Tietê, segue por este limite até o prolongamento ideal da Avenida Nitro-Química, Avenida  Nitro-Química, 
Avenida Doutor José Artur Nova e linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Começa no ponto onde a linha férrea da CPTM passa sobre o Córrego Itaquera, segue pela 
linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua  Cordão  de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra 
Anzóis, Rua Coaracy, Rua Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés 
José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua ltapirema, Praça Major Jose Levy Sobrinho, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luis Picolo, Rua Abaitinga, Rua 
Ribeiro dos Santos e Córrego Itaquera até o ponto inicial. 
ÁREA 10: Começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela 
Rua  Simão  Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - ltaim Paulista, Rua Pascoal de Miran-
da, Rua Manuel de Castilho, Rua Santo Antônio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro 
Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Doutor Durval Vilalva, Rua Vereda 
do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da Silva, Praça Major 
José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel até o ponto inicial. 
ÁREA 11: Começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua 
Gaspar Aranha, Rua  Capitão  Pucci, Travessa das Ondinas, Rua Antônio Thadeo, Rua Professor Cosme 
Deodato Tadeu, prolongamento ideal da Rua Catarina Cubas até a Estrada de Poà, Estrada de Poà, Rua 
Santa Sabina, Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antônio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de 
Camargo, Rua Professor Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua 
Bom Jesus da Penha, Rua Getulina e Rua Belmiro Valverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: Começa na confluência da Rua Arroio Sarandi com a Rua João Cabral de Melo Neto, seque 
pela Rua João Cabral de Melo Neto, prolongamento natural da Rua João Cabral de Melo Neto, Estrada 
do Barro Branco (Codlog 47.612-9), Avenida Souza Ramos, via de contorno do Terminal Tiradentes, Rua 
Milagre dos Peixes, Rua Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, 
Rua Sara Kubitsheck, Avenida Naylor de Oliveira, Rua Santa Etelvina, Rua São Valfredo, Rua dos Têx-
teis, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona Eloà do Valle Quadros, Rua Dom Marcos 
Barbosa, Rua Três (Codlog 50.531-5), prolongamento natural da Rua Três, Rua  Barão Carvalho do Am-
paro, Rua Arroio Araponga, Rua Arroio Triunfo, Rua Marcio Beck Machado e Rua Arroio Sarandi até o 
ponto inicial. 
ÁREA 13: Começa no ponto (x=349.899; y=7.385.374), segue pela divisa entre as Quadras 023 e 991 do 
Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Rua Santo André Avelino, Estrada de  Servidão Quatro, 
Estrada de Servidão Cinco, Rua Ipanhambuçu, Rua Julio César Moreira, Avenida Rodolfo Pirani, Rua 
Morro das Pedras, Rua Giuseppe Torelli, prolongamento ideal da Rua Giuseppe Torelli, Avenida Jacu-
Pêssego/Nova Trabalhadores e divisa com o Município de Mauà até o ponto inicial. 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



ÁREA  14: Começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com a Rua Antonio Previato, 
segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça 
Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua 
Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Professor José Décio Machado Gaia, Rua Osvaldo Nevola e Rua Alessandro Giulio 
Dell'Aringa até o ponto inicial. 

Seção  V 
Desenvolvimento da Zona Sul e Extremo Sul do  Município  

(A lei disposta nesta Seção entrará em vigor no  exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de resulta-
dos fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme o artigo 17 da 
Lei n° 16.359, de 13/01/16). 

Art. 329. Ficam instituídos, no âmbito do Município de São Paulo, incentivos fiscais com o objetivo de 
fomentar e fortalecer as iniciativas comerciais, industriais e de prestação de serviços na Zona Sul e do 
extremo Sul de São Paulo (Art. 1° da Lei n° 16.359, de 13101/16). 
§ 1° Para fins do disposto neste artigo, as áreas serão definidas pelas  circunscrições das seguintes Sub-
prefeituras: 
I - Capela do Socorro (Inciso V do § 1°); 
Il - Parelheiros (Inciso VI do § 1°). 
§ 2° Os incentivos terão duração  de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 330. 0 Poder Executivo concederá incentivos fiscais a empresas comerciais, industriais ou de servi-
ços que queiram instalar novas unidades ou ampliar as já existentes, desde que apresentado e aprovado 
projeto de investimento, nas regiões definidas no § 1° do artigo 329, realizando-se os investimentos ne-
cessários, observado o disposto nos artigos 5°, 8°, 15 e 16 desta lei (Art. 2° da Lei n° 16.359, de 
13/01/16). 
§ 1° Os incentivos fiscais serão compostos por emissão  de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento 
— CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realiza-
do, observado o disposto no artigo 333, passível de fruição após a  emissão  do Termo de Conclusão do 
Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos Certificados serão atualizados 
monetariamente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística  — IBGE, verificada entre a data de sua  emissão e sua(s) respectiva(s) 
data(s) de  fruição, com valor total cumulativo correspondente a até 60% (sessenta por cento) do valor dos 
investimentos destinados a atividades comerciais, industriais ou de  prestação  de serviços, descritos no § 
2° deste artigo, desde que efetivamente comprovados. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou  jurídica desde que previamente habilitado. 
§ 4° A  concessão  dos incentivos fica condicionada à aprovação de projeto de investimento que compro-
vadamente fomente investimentos na  região.  

Art. 331. A  concessão  dos incentivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação do projeto de 
investimentos pelo Poder Público, que expedirá, em cada caso, Termo de  Conclusão  do Investimento 
para fim de  fruição  do incentivo fiscal, observada a  legislação  de uso e ocupação  do solo e demais nor-
mas legais vigentes (Art. 3° da Lei n° 16.359, de 13/01/16). 

Art. 332. A  emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, prevista no § 
1° do artigo 330, bem como a utilização dos mesmos ficará  condicionada à  comprovação anual da conti-
nuidade das operações  da empresa beneficiada pelos incentivos desta lei, perante o Poder Público (Art. 
4° da Lei n° 16.359, de 13/01/16). 

Art. 333. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de eta-
pas constantes do projeto aprovado, observado o limite das dotações  orçamentárias consignadas na lei 
orçamentária do ano da  emissão  dos Certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em 
diversos Certificados, com valor mínimo  de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada um (Art. 5° da Lei 
n° 16.359, de 13/01/16). 

Art. 334. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (Art. 6° da Lei n° 
16.359, de 13/01/16): 
I - (VETADO) 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente ao 
imóvel objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da  conclusão  do investimento de qual-
quer atividade; 
III -  redução  de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN 
incidente sobre os serviços de  construção  civil, referentes ao imóvel objeto do investimento; 
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IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre  Transmissão  "Inter Vivos" de Bens Imóveis 
(ITBI-IV), referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 1° Os Certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza — ISSQN retido na fonte. 
§ 2° 0 incentivo fiscal de que tratam os incisos I e II  não  poderão resultar em aliquota inferior a 2% (dois 
por cento), caso em que será aplicada a aliquota referida, sobre a base de calculo do imposto, sob a 
forma de incentivo fiscal. 
§ 3° As isenções de que trata este artigo encontram-se limitadas a até 1% (um por cento) da receita total 
proveniente da arrecadação de cada um dos seguintes impostos: 
a) Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza — ISSQN; 
b) Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU; 
c) Imposto sobre  Transmissão  "Inter Vivos" de Bens Imóveis — ITBI. 

Art. 335. Observado o valor estabelecido no § 1° do artigo 330 e o limite fixado na Lei Orçamentaria, 
compete ao Poder Público analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de 
concessão  dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão ou  cassação das concessões de incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes 
da  política  pertinente ao Programa, submetendo-as à  ratificação  do Prefeito (Art. 7° da Lei n° 16.359, de 
13/01/16). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de  concessão  de incentivos serão encami-
nhados ao Poder Público. 
§ 2° 0 Poder Público elaborará parecer sobre o projeto de investimento e o pedido formulado, verificando 
o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a regu-
laridade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social — INSS e 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 336. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei  não  poderão ser concedidos concomitantemente com 
outros incentivos seletivos (Art. 8° da Lei n° 16.359, de 13/01/16). 

Art. 337. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos da Zona Sul e extremo 
Sul de São Paulo (Art. 15 da Lei n° 16.359, de 13/01/16). 

Seção  VI 
Cinemas 

Art. 338. Esta lei concede incentivos fi scais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja 
por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas 
socioculturais com a finalidade de (Art. 1° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação  urbanística e a recuperação de áreas de-
gradadas; 
Il - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção,  circulação,  exibição e fruição  de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que 
atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2° Para os fins desta lei  são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de  condomínio, sendo vedada a  concessão das isenções previstas 
nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 

Art. 339. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
características descritas no "caput" do artigo 338, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 342 (Art. 2° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias corre-
lacionadas à  exibição  de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada 
para esses fins. 

Art. 340. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS passan-
do a incidir aliquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema quando 
este for prestado em  imóveis  com as  características  descritas no "caput" do artigo 338, na  condição  em 
que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 342, em observância da 
aliquota minima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a  redação  conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002 (Art. 3° 
da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 
§ 1° Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento  deverá  entregar relatório de cumprimento das contra-
partidas. 
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§ 2° 0 Executivo Municipal regulamentará a  fiscalização  do cumprimento das contrapartidas e as penali-
dades, em caso de descumprimento. 

Art. 341. As isenções previstas nos artigos 339 e 340 são anuais, mediante a entrega de termo de opção 
à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (Art. 40  da Lei n° 13.712, de 
07/01/04). 

Art. 342. Os  benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 339 e 340 ficam condicionados ao cumprimento 
das seguintes contrapartidas (Art. 5° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 
I - a  exibição  de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, 
do numero de dias exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da 
Medida Provisória n° 2.219, de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
Il - a oferta, a titulo gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões  de cinema, na forma regulamenta-
da pelo Executivo, em valor, no  mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele correspondente à isenção 
fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de  informação  sobre as obras cinematográficas exibidas ou 
seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1° 0 Executivo regulamentará  a distribuição dos ingressos de que trata o inciso Il do "caput" deste arti-
go, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de  regiões  do  Município  des-
providas de recursos e equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da 
rede pública municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2° Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso Il do "caput" deste artigo nos 
dias e horários  de maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e 
durante todos os meses do ano. 

Art. 343. 0 Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as  características descritas no artigo 338, 
acordo de  cooperação  para programas de recuperação  urbanística  do entorno do imóvel ou de promoção 
cultural com a  participação  da comunidade local (Art. 6° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 

Seção  VII 
Região  Adjacente à  Estação  da Luz 

Art. 344. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a  região  adjacente à Estação da Luz, 
com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do  Município  de 
São Paulo, nos termos das disposições  constantes desta lei (Art. 1° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Para os fins do Programa ora instituído,  a  região  adjacente à  Estação  da Luz - região-alvo - é a área 
compreendida pelo perímetro iniciado na  intersecção  da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauà, Avenida Casper Libero, Avenida Ipiranga e 
Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 2° 0 Programa de Incentivos Seletivos terá a  duração  de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão  do 
Programa ora criado, bem como o prazo de  concessão  dos incentivos fiscais tratados nos incisos Il, III, IV 
e V do § 1° do artigo 345. 

Art. 345. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na região-alvo, observado o disposto nos artigos 350 a 352 (Art. 2° da Lei n° 14.096, de 
08/12/05). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 
I -  concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de  Incentivo ao Desenvolvi-
mento, com valor de até (Com a  redação  da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do artigo 346, desde que 
efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 346, desde 
que efetivamente comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, 
exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e Il do artigo 346, desde que 
efetivamente comprovados e destinados às atividades de  prestação  de serviço previstas nos §§ 12 e 13 
deste artigo, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
Il - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente ao 
imóvel objeto do investimento; 
III -  redução  de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre  Transmissão  "Inter Vivos" de Bens Imóveis — 
ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS inci-
dente sobre os serviços de  construção  civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do  Imposto  Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS inciden-
te sobre os serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa  jurídica 
situado na região-alvo. 
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Folha 	41 

Proc. N°_01-0381/ 008 

Lívia  Salomâo Nogueira 

RF 1.1.274 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), efetivamente comprovada com a implantação,  expansão  ou  modernização das em-
presas que desenvolverem as atividades previstas nos §§ 11,  12e  13 deste artigo, ou de empreendimen-
tos residenciais na área referida no § 1° do artigo 344, compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
Il - aquisição de terrenos; 
III -  execução  de obras (materiais e mão-de-obra); 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V -  aquisição e instalação de equipamentos necessários  à implantação,  expansão  ou modernização tec-
nológica da empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou  jurídica previamente habilitada no Programa 
de Incentivos Seletivos para a região-alvo. 
§ 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a  conclusão  do investimento e 
terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua  emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do dis-
posto no artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989. 
§ 5° Sem  prejuízo  do disposto no § 4° deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento con-
cedidos na conformidade da  alínea  "c" do inciso I do § 1° deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos 
consecutivos, mediante verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à  razão  de 
20% (vinte por cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do 
disposto no artigo 1° da Lei n°10.734, de 30 de junho de 1989. 
§ 6° Os incentivos fiscais tratados nos incisos Il e V do § 1° deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 
(cinco) anos contado da  conclusão  do investimento. 
§ 7° 0 valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1° deste artigo será somado ao valor do Certifica-
do de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua 
emissão. 
§ 8° 0 incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1° deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) 
anos contado da  aprovação  do projeto de investimentos e ficará sujeito à  verificação pelo Conselho do 
Programa de Incentivos Seletivos, que poderá rever ou cassar sua  concessão com base nessa verifica-
ção e no projeto de investimentos aprovado. 
§ 9° Caso haja aumento de aliquote, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente 
sobre as atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incentivo 
fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo. 
§ 10. 0 incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá resultar na redução da 
aliquote minima de 2% (dois por cento). 
§ 11. Atividades comerciais (Seção 1 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - galeria de arte; 
Il - loja de departamentos; 
III - shopping center; 
IV - supermercado ou hipermercado. 
§ 12. Atividades de  prestação  de serviços sujeitas à aliquote de 2%  (Seção  2 da tabela anexa à Lei n° 
14.096, de 08/12/05): 
I - creche; 
Il - elaboração de programas de  computação  (software); 
III - ensino regular pré-escolar, fundamental e médio; 
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais; 
V - hospital, laboratório e pronto socorro; 
VI - licenciamento, distribuição  ou  cessão  de direito de uso de programas de computação; 
VII - serviços gráficos. 
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquote de 5% com redução  para 2% (Seção 3 da 
tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e consul-
tonie em informática, suporte técnico em informática,  inclusive instalação, configuração e manutenção  de 
programas de computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e atualização de 
páginas eletrônicas; 
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de  instrução, treinamento, orientação pedagógica e 
educacional; 
III - digitação e datilografia; 
IV - ensino superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais; 
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório; 
VI - fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem; 
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação,  ampliação, cópia, retocagem, reprodução e truca-
gem; 
VIII - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-
service e suite service; 
IX - óperas, ballet, danças, concertos e recitais; 
X -  organização  de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo; 
XI - propaganda e publicidade; 
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XII - provedores de acesso à intemet; 
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalizaçâo; 
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais; 
XV - telemarketing e central de atendimento telefônico "call center". 

Art. 346. A  concessão  dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de proje-
to de investimentos que contenha os seguintes fatores (Art. 30  da Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - construção,  restauração, preservação  ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou 
II - incremento da atividade na região-alvo. 
Parágrafo  único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será  
objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que  expedirá,  nos casos em 
que couber, Termo de Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 347. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (Art. 4° da Lei n° 
14.096, de 08/12/05): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 
Il - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU; 
III -  aquisição  de créditos de bilhete único, para os  funcionários  que exercerem suas atividades no estabe-
lecimento do investidor localizado na região-alvo. 
§ 1 0 Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titulari-
dade nos limites e na forma que dispuser o regulamento. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
Il - débitos  tributários apurados após iniciada a  ação  fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária.  
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza — ISS por ele retido na fonte. 

Art. 348. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos 
Secretários Municipais de Planejamento, de Finanças e Desenvolvimento Econômico e de  Habitação,  
pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal de  Urbanização, pelo Coordenador do 
Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, 
indicados pelo Prefeito (Art. 5° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° 0 Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem 
caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o 
Secretário-Adjunto  ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da 
Subprefeitura da Sé, ou o Vice-Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 349. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 345 e o limite fixado na Lei Orça-
mentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos 
projetos de investimentos e dos pedidos de  concessão  dos incentivos, acompanhar e avaliar os resulta-
dos dos projetos de investimentos, deliberando pela  revisão,  ou cassação, das concessões  de incentivos 
se for o caso, bem como formular as diretrizes da  política  pertinente ao Programa, submetendo-as à ratifi-
cação do Prefeito (Art. 6° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de  concessão  de incentivos serão encami-
nhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será  constituída por um representante de cada uma das 
Secretarias que o compõem, por um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da 
Empresa Municipal de  Urbanização,  à qual caberá  a secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido 
formulado, verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no Pro-
grama, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 350. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei  não poderão ser concedidos concomitantemente com 
outros programas de incentivos seletivos (Art. 7° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Art. 351. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o Poder Executivo 
autorizado, nos termos do que  dispõem  os artigos 40 a 46 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dota-
ção orçamentária  especifica para tal finalidade (Art. 8° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
Parágrafo  único. 0 ato que abrir o crédito especial de que trata o "caput" deste artigo indicará a fonte de 
recurso para atender a despesa. 

Art. 352. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos 
ora criado (Art. 9° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Folha 
	

42 

Proc. N°_01,0 81/ 008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Seção VIII 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

Art. 353. Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis destinados ao Programa de 
Regularização e Urbanização  do Complexo Paraisópolis, localizados nos  perímetros das Zonas Especiais 
de Interesse Social - ZEIS representadas na planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da 
Câmara Municipal, faz parte integrante desta lei, e descritas no parágrafo  único deste artigo, bem como a 
conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de Lim-
peza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição de Melho-
ria, incidentes sobre tais imóveis,  constituídos até a data da  doação, inscritos ou a inscrever na divida 
ativa, na forma prevista nos artigos 353 a 360 (Art. 1° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo Único - Quadro - ZEIS - Complexo Paraisápolis (Anexo único da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
ZEIS 1 -W045 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Mto. Torquato Amore com a Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, 
segmento 1-2 (divisa do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor 171 da Planta Genérica 
de Valores), Rua Da. Vitu Giorgi, segmento 3-4 (divisa dos lotes 42 e 35 com os lotes 5 e 50 da quadra 15 
do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementine Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e 
8 com o lote 60 da quadra 22 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mel-
lao, Rua das Goiabeiras, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 64, 63 e 61 com os lotes 10, 5, 6 e lida 
quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, segmentos  10-il-12-
13-14 (divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161, 152 e 3 com os lotes 39, 41 a 160 e 19 da quadra 31 do setor 
171 da Planta Genérica de Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da quadra 35 do 
setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor 
171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, Rua Afonso de Oliveira Santos (projeta-
da), Rua Leandro Teixeira (projetada), ponto 17, do ponto 17 ao ponto 18 segue pela divisa das quadras 
235 e 23 com a quadra 245 do setor 171 da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros Câmara, 
Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa do lote 1 com o E.L. da quadra 289 do setor 
171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementine Brenne, Rua das Goiabeiras, segmento 22-23 (divi-
sa da quadra 289 com a quadra 16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), Rua Santo Américo até 
o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W046 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a Rua Ernest Renam, Rua Ernest Renam, 
Rua João  Avelino Pinho Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25, 6, 20, 19 com os lotes 18, 11, 10 e 
26 da quadra 176 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 3-4-5-6 (divisa dos lotes 7, 28, 
27, 26, 25, 24 com os lotes 8, 11, 34, 33, 29, 15, 16, 17e 23 da quadra 178 do setor 123 da Planta Gené-
rica de Valores), Rua João  Avelino Pinho Mellao, Rua Antonieta Ferraz Diniz, segmentos 7-8-9 (divisa dos 
lotes 62, 61, 60, 59, 58, 57, 56, 54, 53, 47, 46, 45 e 247 com os lotes 140, 139, 65, 66, 110 a 129 da qua-
dra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), até o ponto inicial. 
ZEIS 1  -W047 (BT) 
Inicia-se  na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4 (divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 
1, 15, 16, 17, 18, 19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Antonio Julio 
dos Santos até o ponto inicial. 
ZEIS 1  -W048 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da Cos-
ta, Rua Antonieta Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81, 80 e 8 com os lotes 3, 132, 
131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Emest Renam, Rua 
Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto inicial. 
ZEIS 1  -W050 (CL) 
Inicia-se na confluência da Ruas Ernest Renam com a Rua Dr. Flavio Americo Maurano, Rua Flavio Ame-
rico Maurano, segmentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes 32, 41,20, 19, 18, 17, 16, 15, 14, 13e 6 com os lotes 
39, 40, 36, 37, 1, 4 e 44 da quadra 165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy Benthan, 
Rua s/n CODLOG N14013, Rua Viriato Correia, Rua Silveira Sampaio, Rua Melchior Giola, Rua ltalegre, 
Rua da Independência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 26, 27, 3 e 28 com o lote 29 da quadra 132 do 
setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 29, 30, 31 e 32 com os lotes 21, 
20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 8-9 (divisa do lote 17 
com o lote 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ricardo Avenarus, Rua 
Iratinga, segmentos 10-11-11A (divisa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da Planta 
Genérica de Valores), segue pela divisa do E.L. com a quadra184 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores até o ponto 11B, Rua Itamotinga, segmento 11C-11D (divisa do E.L. e das quadras 34 e 33 do 
setor 170 da Planta Genérica de Valores com o Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua Itapaiu-
na, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Dr. José Augusto de Souza e Silva, Rua Dr. Laerte Setubal, 
Rua Dr. Francisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L. com os lotes 186 a 208 da quadra 49 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 com o lote 
6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos lotes 5, 4, 
15, 14, 13 com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185,42 a 95e 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica 
de Valores), segmento 17-18 (divisa do E.L. com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da Planta Genérica 
de Valores), Rua Afonso de Oliveira Santos, Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa dos lotes 
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5, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 4, 23, 24 com os lotes16 e 25 da quadra 160 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, segmento 21-22 (divisa dos lotes 21 e 31 com os lotes 22, 23, 
24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Francisco Tomàz de 
Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 com os lotes 13, 12, 11, 10, 9, 41, 6, 1, 40 da quadra 
167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, Rua Pasquale Gallupi, 
Rua Dr. Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 15, 14, 13, 3, 12, 7 com 
os lotes 39, 40, 35, 36 e 6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Re-
nam, até o ponto inicial. 
ZEIS 3 - W001 (CL) 
Inicia-se na confluência da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua José Augusto de Souza e Silva, Rua José 
Augusto de Souza e Silva, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Taubaté, Rua ltapaiuna, Rua José Pe-
dro de Carvalho Lima, do ponto 1 ao ponto 3, segue pela divisa do E.L. com a quadra 194 do setor 170 da 
Planta Genérica de Valores, Rua Antonio Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do 
setor 170 da Planta Genérica de Valores com a Praça Da. Sereia Ambuba), Rua Jose Pedro de Carvalho 
Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua 
José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laerte Setúbal até o ponto inicial. 

Art. 354. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice" em ações 
relacionadas à posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva (Art. 2° da Lei n° 14.062, de 
13/10/05). 

Art. 355. Protocolizada a proposta de  doação,  a exigibilidade dos créditos tributários  a que se refere o 
artigo 353 ficará suspensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 
206 do Código  Tributário Nacional (Art. 3° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo único. 0 deferimento da  suspensão  da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termos 
deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias. 

Art. 356. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à execução fiscal, somente 
terão  sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato 
da transferência do imóvel, das ações  ou dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, excluídos  os  honorários 
advocatícios (Art. 4° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 357. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a  aceitação  da doação 
pela Prefeitura do  Município  de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área conforme o respecti-
vo titulo de propriedade (Art. 5° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 358. Após a transferência do  domínio  à Prefeitura do  Município  de São Paulo, com o registro da  doa-
ção  no Cartório de Registro de  Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 353 
serão remitidos, bem como anistiadas as  infrações  de natureza tributária, com fundamento nos artigos 
172, inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional, vedada a  restituição  de valores pagos a esse 
titulo (Art. 6° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 359. Os  benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procu-
rador Geral do  Município, quando se tratar de débitos inscritos na divida ativa, e do Secretário Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, apôs a  instrução procedida pela Secreta-
ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano (Art. 70  da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 360. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 353, decorrentes da  aplicação  da 
legislação edilicia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até 14 de outubro de 2005, terão sua exigibili-
dade suspensa a partir da protocolização da proposta de  doação e serão anistiadas após a  transferência 
do domínio do imóvel, observando-se, no que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a  restituição 
de valores pagos a esse titulo (Art. 8° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Seção IX 
Construção de  Estádio  na Zona Leste do  Município  

Art. 361. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que 
venha a ser aprovado pela  Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede 
do jogo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014. (Art. 1° da Lei n°15.413, de 20/07/11) 
Parágrafo único. 0 estádio  a que se refere o "caput" deverá estar: 
I -  concluído  antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na  área definida no § 10 do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação  dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009. 
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Proc. N°_01-03 1/2 08 

Livie Salomão Nogueira 

Art. 362. Os incentivos fiscais a que se refere o artigo 361 são os seguintes: (Art. 2° da Lei n° 15.4135W 1.274  

20/07/11) 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento — CID, com validade de 10 (dez) anos, no 

valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 365 e 
limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões  de reais), passível de fruição apôs 
a  emissão  do Termo de Conclusão do Investimento e de  Liberação  do Uso do CID, sendo que os valores 
dos certificados serão atualizados monetariamente pela variação do indice de Preços ao Consumidor 
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  — IBGE, verificada entre a data 
de sua  emissão e sua (s) respectiva (s) data (s) de fruição; 
Il - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre os serviços de 
construção  civil referentes ao imóvel objeto do investimento. 
§ 1° Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios: 
I -  elaboração  de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
Il - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construidos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou  expansão  de imóveis existentes (materiais e mão 
de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários  à implantação do empreendimento. 
§ 2° A suspensão prevista no inciso Il do "caput" deste artigo será convertida em isenção  pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico quando implementados os requisitos constantes do 
"caput" e do  parágrafo  único, ambos do artigo 361, com base em parecer emitido pelo Comitê a que se 
refere o artigo 363. 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para  conversão  da suspensão em isenção, 
o ISS deverá ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do impos-
to, na forma, prazo e condições fixados em regulamento. 

Art. 363. Fica criado o Comitê de  Construção  do  Estádio  da Copa do Mundo de Futebol de 2014, com-
posto pelos seguintes Secretários Municipais: (Art. 3° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
Il - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios  Jurídicos.  
§ 1° 0 Comitê será presidido pelo Secretário  Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a 
quem caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o 
Chefe de Gabinete, exceto no caso do  Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Fu-
tebol de 2014, que poderá indicar um representante. 

Art. 364. Compete ao Comitê de  Construção  do  Estádio  da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre 
outras atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do 
estádio, da fiscalização e acompanhamento da obra, bem como a forma e condições  de  emissão e trans-
ferência de titularidade dos CIDs. (Art. 4° da Lei n°15.413, de 20/07/11) 

Art. 365. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de eta-
pas constantes do projeto aprovado, observado o limite das dotações  orçamentárias consignadas na lei 
orçamentária do ano da  emissão  dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em 
diversos certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (Art. 5° da Lei n° 
15.413, de 20/07/11). 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titulari-
dade. 
§ 2° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento 
dos tributos indicados no artigo 366, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, apôs 
emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de  Liberação  do Uso do CID, a ser emitido pelo Comi-
té a que se refere o artigo 363, que  atestará  a conclusão do  estádio e a implementação dos requisitos 
constantes do "caput" e do parágrafo  único, ambos do artigo 361. 

Art. 366. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos 
seguintes impostos, próprios ou de terceiros: (Art. 6° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU. 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS retido na fonte. 
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Art. 367. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei  não poderão ser concedidos concomitantemente com 
os previstos na Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a  redação  dada pela Lei n° 14.888, de 19 
de janeiro de 2009. (Art. 7° da Lei n°15.413,  de 20/07/11) 

Art. 368. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta 
lei. (Art. 80  da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 

Art. 369. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões  de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, 
destinado à cobertura das despesas necessárias  à  emissão  dos CIDs (Art. 90  da Lei n° 15.413, de 
20/07/11). 

Art. 370. A  área  a que se refere o inciso Il do artigo 361 está compreendida pelos perímetros  que se-
guem: 
ÁREA 1 Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) com 
a Rua Itagimirim, segue pela Rua ltagimirim, Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de 
Matos, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Mar-
ques, Rua Acotipa, Rua Barra de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua 
Castelo do Piauí, Avenida 'taquera, Rua Serrana, Avenida ltaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, 
Divisa da Subprefeitura de !taquera com Subprefeitura Penha, antigo leito dos trilhos da CPTM e Av. José 
Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o ponto inicial (§1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, 
de 20/12/07, com a  redação  da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela Estrada do Imperador, 
Travessa Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregório 
Matra, Rua  Virgínia  de Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua 
Crescenzo Albanese, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Prof. Brito Machado, Rua Alayde de Souza Cos-
ta, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 (divisa de Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor 
Fiscal 230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua Serra do Panati, Rua Noroguages, Rua 
Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua Bernardo Leon), Rua Bernardo Leon, Avenida 
Professor  João Batista Conti, Rua Sabbado D'Angelo, Rua  Murmúrios  da Tarde, Rua Aroeira do Campo, 
Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 
com a Quadra 008, do Setor Fiscal 234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Aveni-
da Jacu-Pességo/Nova-Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, 
Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Tai Grande, Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolo-
meu, Rua Morro do Clemente, Rua Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua 
Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões,  Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, 
Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua lgnácio Alves de Mattos, Rua Gregório Ramalho, 
Rua Flores do Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua  Resina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua 
Alexandre Dias, segmento 8-9 (viela sem denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua 
Catarina Lopes, Rua André Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro Preto, Aveni-
da Três, Rua Um, Rua Flor de Babado (codlog 408220), Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato 
Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até o ponto inicial. 
ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue pela Rua Pires do 
Rio, Rua São  Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, 
Av. Nova Radial limite da Subprefeitura de 'taquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da Subprefei-
tura de Raquera com Subprefeitura de Guaianases, Rua Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Ju-
velina, Estrada Itaquera-Guaianases, segmento 1-2 (divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor Fiscal 115 
com o lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de Valores), Rua Santa Edith, 
segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua Santa Edith), Rua Major Vitorino de Sousa Rocha, segmento 
5-6 (divisa dos lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da Planta Genéri-
ca de Valores), Rua lcouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 
138, da Planta Genérica de Valores), Rua Senador Amaral Fudan, Rua Renzo Baldini, Rua Juaçaba, Rua 
Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, Cândido Godoi, Damásio Pin-
to, Rua Antonio Moura Andrade, Rua Paulo Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Bau-
man, Rua Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o ponto inicial. 
ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com Rua Agrimensor 
Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1-2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas 
internas ao Orfanato, Rua Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da Qua-
dra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 57, do Setor Fiscal 137, da Planta Genérica de Valores), seg-
mento 6-7 (rua sem denominação,  via interna do Cemitério do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji 
Monta, Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, limite da Macrozona de  Proteção 
Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, segmento 8-9 (prolongamento ideal da Rua Pedro Canal), 
Rua Guichi Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do Setor Fiscal 243, da 
Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 
17002, do Setor Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 (prolongamento ideal da 
Rua Sem Nome), Av. Jacu-Pêssego/Nova-Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Speers, 
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Proc. N°_t-2,832008 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF  
Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victório Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Traoa 11.274  - 
lhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida Aricanduva, segue pela Avenida 
Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontai, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua 
Phobus, Rua Titânia, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua lrineu de Matos, 
Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal do Tietê) com a 
RFFSA, segue pela RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 16 com os lotes 12 e 13 - área desa-
propriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 2-3 
(divisa do lote 16 com o lote 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da 
Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do lote 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 
4-5 (divisa do lote 15 com o limite do  Município  de São Paulo com o Município  de Guarulhos e lote 2 da 
Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa do lote 15 com o 
lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio com seg-
mento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores com limite 
da EM ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com limite do 
Município  de Guarulhos da Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 do Setor 
Fiscal 129 com a Quadra 390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); segmentos 12-13; 13- 
14; 14-15; 15-16; 16-17; 17-18; 18-19 (divisa dos lotes 5, 13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor Fiscal 111 
com a  área desapropriada pelo DAEE da Planta Genérica de Valores), rua sem denominação (Rua Japi-
chaua), Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua das 
Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev.  João Euclides Pereira, Rua S. Vicente 
de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. Wen-
ceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo Egídio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua Cento e 
Cinquenta e Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) até o 
ponto inicial. 
ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da CPTM. Da CPTM segue 
pela linha férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego ltaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 
260 do Setor Fiscal 112 da Planta Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luis 
Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, Rua José 
Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto Romani, Avenida  São Miguel, Rua João José 
Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto Parente, prolongamento ideal até a Rua Julião Cosme, 
Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São Miguel, Rua Vilma, 
Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua 
Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de 
Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, Rua Flor de Natal, Rua Fruta do  Paraíso, Estrada do 
Imperador, Rua Vitifolia, Rua Lido da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua 
Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da Chi-
na, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi Mirim, Tv. Cleto da Silva, limite do Parque Pri-
mavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, 
Rua Perpétua do Campo, Rua Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert Morton, Rua 
Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Tv. Natale 
Corri, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acàcio Nogueira, prolongamento ideal 
até a Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua  Açafrão,  Rua Anto-
nio Egas Moniz, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Abaibas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na  confluência  da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua Asdrúbal, segue pela Rua 
Asdrúbal, Rua João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, 
Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. Almiro dos Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, 
Rua Acaju, Rua Serra do Salitre, ponto 59, (x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; y=7401645), 
ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), 
ponto 54 (x=352700; y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), ponto 52 (x=352842; y=7401811), 
ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; y=7401878), ponto 49 (x=352957; y=7401894), 
ponto 48 (x=353009; y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; y=7401878), 
ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), 
ponto 42 (x=353214; y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; y=7402340), 
ponto 39 (x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; y=7402543), Rua Tubiza, Avenida  Nitro-Química, 
Avenida Doutor José Artur Nova, linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro  os lotes lindeiros a ambos os lados das vias que  compõem o perí-
metro: começa na confluência do Córrego !taquera com a linha férrea - linha "F" da CPTM, segue pela 
linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra 
Anzóis, Rua Coarocy, Rua Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés 
José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, Praça Casa Grande e Senzala, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luis Picolo, Rua Abaitinga, Rua 
Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e  Ribeirão Raquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua  Simão  Gonçalves, segue pela 
Rua  Simão  Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - ltaim Paulista, Rua Pascoal de Miran- 
da, Rua Manuel de Castilho, Rua S. Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Va- 
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leiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do 
Paraíso, Estrada Dom João  Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da Silva, Praça Major 
José Levy Sobrinho, Rua ltapirema e Rua José Cardoso Pimentel, até o ponto inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua 
Gaspar Aranha, Rua  Capitão  Pucci, Rua sem denominação,  Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua Geovan-
te, Rua Saldeirista, prolongamento ideal até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal até a 
Estrada de Poà, Estrada de Poà, Rua Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof.  João de Lima Pai-
va, prolongamento ideal até a Rua Satumino Pereira, Rua Satumino Pereira, Viaduto Deputado Antonio 
Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a 
Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro Balverde até o ponto 
inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua 
Arroio Sarandi, segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, 
Rua Milagre dos Peixes, Rua Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil 
Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3-4, Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São  Valfre-
do, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona Eloà do Valle Quadros, seg-
mento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Marcio Beck Machado, Estrada Santo Inácio até o 
ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue 
pela Estrada Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 
do Setor Fiscal 152 com a Quadra 99 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo 
Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua Adoração, prolongamento ideal da Rua  Adoração,  córrego Caguaçu, 
Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos  Município  de São Paulo e Mauà, ponto 2 (x=349723; 
y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374). 
ÁREA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio DelfAringa com Rua Antonio Previato, segue 
pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto 
Alves, Rua Embaixador Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francis-
co Cordelli, Avenida Cláudio Augusto Femandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia Franco, 
Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua Alessandro Giulio DelfAringa, até o ponto inicial. 

Seção  X 
Fomento ao Esporte 

Art. 371. A  concessão  de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no  Município  de São Paulo passa a 
ser regida por esta lei (Art. 1° da Lei n° 15.928, de 19/12/13). 
Parágrafo  único.  Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por finalidade: 
I - ampliar e democratizar o acesso à prática esportiva, individual ou coletiva, na Cidade de São Paulo; 
Il - estimular e promover a revelação de atletas locais; 
III - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 
IV - estimular a requalificaçâo  urbanística por meio da recuperação ou instalação de equipamentos para a 
prática esportiva; 
V - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

Art. 372. A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física  ou  jurídica  domicilia-
da no  Município,  observará os seguintes princípios gerais (Art. 2° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I -  adoção  da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 
Il - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 
III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 
IV - imprescindibilidade de investimento público; 
V - limite máximo de projetos por empreendedor; 
VI - proibição de  patrocínio  quando exista vinculo entre o empreendedor e o patrocinador; 
VII - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 
VIII - veiculação anual de edital para a  apresentação  de projetos; 
IX - incentivo à adoção de clubes desportivos da comunidade para a  formação  de  vínculos perenes e 
assegurar a sua sustentabilidade. 

Art. 373. Para fins do disposto nesta lei considera-se (Art. 3° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I -  patrocínio:  a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia  ou bens, móveis ou 
imóveis,  ou a  permissão  de sua  utilização sem transferência de  domínio,  ou a cobertura de gastos, sem-
pre destinados à realização de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalida-
de promocional e institucional de publicidade, em troca do beneficio fiscal  instituído pelo artigo 378; 
II -  doação:  a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia  ou bens, móveis ou 
imóveis,  ou a  permissão  de sua utilização sem transferência de  domínio,  ou a cobertura de gastos, sem-
pre destinados à  realização  de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalida-
de promocional e institucional de publicidade, sem o beneficio fiscal  instituído pelo artigo 378; 
III - patrocinador: a pessoa física  ou  jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que apoie projetos aprovados 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação,  nos termos do inciso I deste artigo; 
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RF  
IV - doador: a pessoa física  ou  jurídica  que apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de Espor

11.274  - 
tes, Lazer e Recreação,  nos termos do inciso Il deste artigo; 
V - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica  de fins não econômicos e 
natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação,  sera o responsável por sua fiel execução e 
pela apresentação da prestação de contas do projeto; 
VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses previstas pelos Capítulos III e 
IV, do Titulo I desta lei, que independem de  patrocínio  de terceiros. 

Art. 374. Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, os projetos esporti-
vos (Art. 4° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - em que o empreendedor não tenha vínculos com o patrocinador, nas hipóteses do Capitulo Il, do Titulo 
I, desta lei; 
Il - que não tenham recebido recursos do  Município  a qualquer título para a sua realização; 
III - cujo empreendedor ou proponente-beneficiário  não receba do  Município  incentivo ou recursos finan-
ceiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 
IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou  proponente-beneficiário esteja domiciliado no  Municí-
pio  há no  mínimo  2 (dois) anos; 
V - cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em situação regular perante 
o INSS e o FGTS. 

Art. 375. Os incentivos concedidos por esta lei  não  poderão ser utilizados para pagamento de (Art. 5° da 
Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do patrocínio; 
Il - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção  monetária;  
IV - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS retido na fonte; 
V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS para fins de  obtenção  do Certificado de Conclu-
são da Obra (Habite-se); 
VI - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS dos optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — 
Simples Nacional. 

Art. 376. A Lei  Orçamentária fixará anualmente o valor que  deverá ser utilizado como incentivo fiscal para 
o fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser consignado em dotação específica, que não  pode-
rá ser inferior a 10% (dez por cento) do orçamento estabelecido para a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação (Art. 6° da Lei n° 15.928, de 19112/13). 

Art. 377. 0 incentivo fiscal  corresponderá  à  emissão  de certificado de incentivo, com validade de um ano, 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos contribuintes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza — ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, conforme o caso, nos per-
centuais  específicos,  que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das seguintes 
modalidades (Art. 70  da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I -  patrocínio  de projetos de caráter esportivo ou  adoção  de clubes desportivos da comunidade, ou promo-
ção da requalificaçâo de equipamentos esportivos da administração direta municipal; 
Il - implantação e conservação de  áreas  de uso público, em terrenos privados, para esporte e lazer da 
população;  
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e de boisas integrais 
anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, esportes,  natação, artes marciais e demais 
atividades físicas.  

Art. 378. 0 incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá  à emissão de certificado de incentivo 
que poderá ser usado da seguinte forma (Art. 8° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
devido pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso Il; 
Il - 100% (cem por cento) do valor do  patrocínio  para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU devi-
do pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 
a) fizer a  adoção  de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo  de 2 (dois) anos; 
b) requalificar equipamento esportivo de  administração direta municipal. 

Art. 379. Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que forem exigidos em 
cada edital, deverá o empreendedor apresentar o projeto explicitando os objetivos e recursos financeiros 
e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na 
hipótese de adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual (Art. 9° da Lei 
n° 15.928, de 19/12/13). 
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Parágrafo único. SÉ) serão admitidos projetos que já contenham a  intenção  de  patrocínio.  

Art. 380. A  concessão  de incentivo fiscal para a realização de projetos de  caráter esportivo para as  áreas  
adiante elencadas, a serem realizados no  Município  de São Paulo, fica limitada aos valores totais máxi-
mos indicados, ainda que o projeto vise a concretizar mais de um produto (Art. 10 da Lei n° 15.928, de 
19/12/13): 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no âmbito da educação básica, 
fundamental, média e superior, que promovam atividades no contratumo escolar e objetivem o desenvol-
vimento integral do  indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos mil re-
ais); 
Il - projetos de formação voltados para a  iniciação e desenvolvimento motor geral de crianças e adoles-
centes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais); 
III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a  formação e iniciar o rendimento despor-
tivo, de forma técnica e metodológica, na área do treinamento desportivo, atendendo equipes e atletas 
com idade igual ou superior a 14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de  práticas desportivas e orien-
tados para a formação e especialização,  inclusive de alto rendimento, com duração  de até 12 (doze) me-
ses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, democratizando oportunidades 
para práticas desportivas, especialmente para pessoas em condições  de vulnerabilidade social, com du-
ração  de minima de 6 (seis) meses e máxima  de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para ampla participação  de 
pessoas em eventos desportivos que: 
a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo crianças, adolescen-
tes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de modalidades e respectivos públicos que sinteti-
zem atividades físicas representativas de valores da nossa identidade cultural, com duração máxima  de 3 
(três) meses; 
b) objetivem a  distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por 
pessoa jurídica,  para integrantes da rede pública municipal de ensino ou a integrantes de comunidades 
vulneráveis,  condição  a ser devidamente comprovada já na apresentação do projeto; 
VI - projetos voltados para a capacitaçâo, treinamento, intercâmbios nacionais e internacionais e bolsas 
de treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e gestores desportivos buscando desenvolver e 
aperfeiçoar a  gestão  sobre a  administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração  máxima 
de 12 (doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação civil sem fins lucrati-
vos,  organização  social ou organização da sociedade civil de interesse público, com sede ou filial no Mu-
nicípio de São Paulo  há  mais de 5 (cinco) anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de inte-
resse público: até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para  restauração, ampliação,  adequação ou  in-
formatização  de acervos de memória esportiva que estejam permanentemente abertos à visitaçâo públi-
ca, vedado o benefício a projetos destinados a acervos de acesso restrito aos associados; 
VIII - projetos voltados à construção, reformas e adequação de espaços, equipamentos e instalações  
desportivas de administração direta municipal desde que devidamente autorizado pelo órgão responsável 
e acompanhado de compromisso de conclusão da obra no prazo máximo  de dois anos a contar do efetivo 
recebimento dos valores incentivados: R$ 2.000.000,00 (dois  milhões  de reais); 
IX - projetos de  adoção  de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo  de 2 (dois) anos: R$ 
2.000.000,00 (dois  milhões  de reais). 
§ 1° Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo IPCA - Indice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo indice que o substituir, ou, não havendo 
substituição, por outro indice oficial definido pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
§ 2° Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos incisos deste artigo 
serão submetidos ao órgão técnico a que alude o artigo 17 desta lei, o qual deliberará sobre a  concessão  
e o valor do incentivo. 
§ 3° Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não  poderão abranger as  hipóteses  dos 
incisos VII, VIII e IX,  poderão ser aprovados incentivos a projetos cuja realização das atividades ocorra 
também fora da Cidade de São Paulo. 

Art. 381.  Não poderá ser patrocinador (Art. 11 da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - o próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins; 
II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do projeto: 
a) pessoa jurídica  da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses anteriores à publicação do 
edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 
b) a pessoa jurídica  ou  física mantenedora ou participe da  administração  do proponente; 
c) que apresente qualquer outro vinculo que, a juízo da  Administração, possa gerar confusão  entre o 
proponente e o patrocinador; 
III - quem, no  período  de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não tenha honrado com 
repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por incentivo fiscal municipal, e tenha sido 
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RF  formalmente declarado pela  Administração, em processo administrativo regular, que a ausência do repas11.274  - 
se comprometeu a  realização  do projeto; 
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em convênios ou ajustes simi-
lares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;  
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o INSS e o FGTS. 

Art. 382.  Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos pelo artigo 378, den-
tre outros, os projetos que prevejam (Art. 12 da Lei n° 15.928, de 19/12113): 
I - pagamento de salários a atletas ou  remuneração  a entidades de administração ou de  prática desportiva 
de qualquer modalidade; 
Il - apresentações de atletas internacionais, exceto quando a  apresentação  for pública e tiver uma cota 
minima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 
III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que veiculem conteúdo 
exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 
IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades desportivas; 
V - despesas de manutenção e organização  de equipes profissionais; 
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 
VII - projetos de conteúdo  sectário  ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e religião. 

Art. 383. 0 incentivo fiscal para a destinação pública de  áreas privadas para esporte e lazer, em imóveis 
que sejam classificados como terrenos não edificados, corresponderá  à  emissão  de Certificado Anual 
para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, em percentuais calculados sobre o valor 
do tributo relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira (Art. 13 da Lei n° 15.928, de 
19/12/13): 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 
Il - 10% (dez por cento) no segundo ano; 
III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 
V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 
VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 
§ 1° A  concessão  do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 
I - o projeto para a  área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação,  
quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura da  região quanto aos demais; 
Il -  não poderá  haver outra  área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 (dois) quilômetros; 
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, devendo ser requerida pelo 
proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação  que, para emiti-lo 
deverá verificar a manutenção das condições exigidas. 
§ 2°  Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, quando: 
I - a  área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do  proprietário  ou da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; 
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na ausência de  manuten-
ção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo que, nesta hipótese, a mesma área não 
poderá ser objeto do benefício por cinco exercícios fiscais. 

Art. 384. 0 incentivo fiscal à  prática  de atividades físicas e esportivas corresponderá  à emissão de certifi-
cado que poderá ser usado para pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza — ISS devido pelos prestadores de serviços de  ginástica, dança, esportes, natação, 
artes marciais e demais atividades físicas,  que implantarem uma ou mais das seguintes atividades para a 
população  (Art. 14 da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I -  concessão  de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período  de 1 (um) ano, em espaços 
públicos tais como praças e parques ou centros esportivos municipais: 
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% (quarenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 
b) na  área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 10% (dez por 
cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 
Il -  concessão  a portadores do "Bilhete Único Especial — Idoso" emitido pela São Paulo Transporte S.A., 
ou documento que vier a substitui-lo, de bolsas integrais anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) 
das vagas oferecidas nos cursos ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta 
por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 
Parágrafo  único. 0 certificado será emitido de acordo com os percentuais determinados nos editais anu-
ais para  apresentação  dos projetos, calculados sobre os valores recolhidos a titulo de Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS, pelo proponente-beneficiário, no  exercício anterior. 
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Art. 385. Os  benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do primeiro dia do  exercício 
seguinte ao da data de sua  publicação e não eximem seus beneficiários da  inscrição e atualização de 
seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, quando for o caso, e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias (Art. 28 da Lei n° 15.928, de 19/12/13). 

Seção  XI 
Demais Isenções, Remissões e Anistias, e Parcelamento de Débitos Relativos a Incentivo Cultural 

Art. 386. Vedada a restituição das quantias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes de  obrigações relativas a (Art. 50  da Lei n° 14.042, de 30/08/05): 
I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos artigos 86 a 90 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, 
que foram revogados pelo artigo 8° da Lei n° 12.782, de 30 de dezembro de 1998; 
Il - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, prevista nos artigos 91 a 95 da Lei n° 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo artigo 8° da Lei n° 12.782, de 30 de dezembro de 
1998. 

Art. 387. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em divida ativa, relativos ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, à Taxa de Fiscalização de Anúncios — TFA e à Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento — TLIF, bem como anistiadas as  infrações rela-
cionadas à falta de recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, atualizado até 30 
de dezembro de 2006, não seja superior a R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), vedada a restituição de 
importâncias recolhidas a esse titulo (Art. 49 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 388. A São Paulo Transporte S.A. — SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, a São 
Paulo Urbanismo — SPUrbanismo e a São Paulo Obras — SP-Obras ficam isentas (Art. 1° da Lei n° 
15.402, de 06/07/11): 
I - do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, incidente sobre os imóveis de sua propriedade; 
II - do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, incidente sobre os serviços prestados à Pre-
feitura do Município de São Paulo ou a outros entes públicos. 
Parágrafo único. As  isenções concedidas nos termos desta lei não exoneram as beneficiárias do cumpri-
mento das obrigações acessórias a que estão sujeitas (Art. 3° da Lei n° 15.402, de 06/07/11). 

Art. 389. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Divida Ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
— IPTU, que o Município tenha em face da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as  infrações 
cometidas e os consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a  restituição 
de valores já recolhidos a esse título (Art. 52 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 390. Os débitos devidos à Municipalidade, a titulo de restituição de valores percebidos como incenti-
vo cultural, relacionados aos projetos culturais a que se refere a Lei Municipal n° 10.923/1990,  poderão 
ser divididos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada 
parcela, por ocasião  do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir do  mês subse-
quente ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao 
mês em que o pagamento estiver sendo efetuado (Art. 6° da Lei n° 16.272, de 30/09/15). 

TÍTULO  II 
TAXAS 

CAPITULO I 
Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Seção  I 
Incidência e Fato Gerador 

Art. 391. A Taxa de  Fiscalização  de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos compe-
tentes do Executivo que exercem o poder de policia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, 
vigilância ou  fiscalização  do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do 
solo urbano, da higiene, saúde, segurança, transportes, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente 
aos estabelecimentos situados no  Município, bem como atividades permanentes de vigilância sanitária 
(Art. 1° da Lei  n° 13.477, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou 
fiscalização,  para efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos 
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Proc.  N°_010381/2008 

PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3-23 c. 2-4, todas, 1-2 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 52.884, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Art. 2o. Ficam revogados: 
I - o Decreto no 22.502, de 25 de julho de 1986; 
II - o Decreto no 28.494, de 9 de janeiro de 1990; 
III - a  alínea  "h" do § 60  do artigo 4 0  do Decreto no 27.568, de 22 de dezembro de 
1988, com a  redação conferida pelo artigo 10 do Decreto no 34.049, de 23 de 
março de 1994. 
Art. 3 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA,  Secretário  Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 
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§ 12. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a  obrigação  de parcelamento, edificação  ou  utilização 
compulsórios, a Prefeitura do  Município  de São Paulo poderá proceder à 
desapropriação  do imóvel, com pagamento em títulos  da divida pública, na forma 
estabelecida na Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010. 

CAPÍTULO V 

Descontos e Isenções 

SEÇÃO I 

Normas Gerais  Aplicáveis às Concessões  de Isenções e Descontos 

Art. 44. Os procedimentos para  concessão  de  isenção e desconto deverão observar, 
naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, e n° 
50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81. 

§ 1°. A  concessão  de quaisquer isenções, descontos, anistias, incentivos ou  benefícios 
fiscais relativos ao imposto deve observar o disposto no §5° do artigo 43 deste 
regulamento. 

§ 2°. É vedada a concessão de incentivos fiscais às pessoas físicas e jurídicas com 
registro no Cadastro Informativo Municipal — CADIM MUNICIPAL, nos termos da Lei n° 
14.094, de 6 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 47.096, de 21 de março de 2006. 

Art. 45. A  concessão  de descontos ou  isenções  de IPTU fica condicionada à 
formalização  do pedido, pelo sujeito passivo, via requerimento padronizado, 
estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de Finanças, 
acompanhado da respectiva documentação nela prevista, ressalvado o disposto no § 
2° deste artigo. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções ou descontos relativos ao IPTU fica 
condicionada à  atualização  cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 93 
deste regulamento. 

§ 2°. Nos artigos deste regulamento em que houver autorização expressa, a isenção ou 
o desconto tratados poderão ser concedidos de oficio pela Administração Tributária, 
sem necessidade do requerimento previsto no "caput" deste artigo. 

§ 3°. Salvo disposição em contrario, os pedidos de que trata o "caput" deste artigo 
poderão ser protocolizados até o último dia útil do  exercício em que ocorreu o fato 
gerador. 

§ 40 •  Os pedidos de  concessão  de desconto ou de isenção de IPTU, quando 
protocolizados antes do lançamento, ou dentro do prazo para a sua  impugnação, 
suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 

§ 5°. 0 pedido de  isenção  ou desconto do IPTU, mesmo quando apresentado após a 
notificação  do lançamento, não  se confunde com a impugnação deste e não tem 
caráter litigioso. 
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§ 6°. Com relação  a eventual lançamento já efetuado, o deferimento do pài 2s3a 
isenção ou desconto do IPTU implica: 

I — seu cancelamento; ou 

II — sua retificação de oficio, com a devolução de prazo para sua impugnação, e 
extinção, sem julgamento do mérito, de eventual impugnação já protocolizada. 

§ 7°. 0 requerimento a que se refere o "caput" é condição  para a  aquisição  da  isenção, 
desconto ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, 
condições e prazos estabelecidos neste regulamento e detalhados em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 46. A  concessão  do desconto ou da  isenção poderá ser anulada a qualquer tempo, 
respeitado o prazo decadencial para  constituição  do crédito, caso fique comprovado 
que o beneficiário não atendia aos seus requisitos legais para a concessão. 

§ 1°. 0 beneficio  poderá ser suspenso, caso o beneficiário não atenda à convocação 
formulada pela  Administração Tributária para comprovação da  situação  que o 
propiciava, aplicando-se a regra do §2° do artigo 47 deste regulamento. 

§ 2°. 0 beneficio poderá ser cassado, por simples despacho da autoridade competente, 
quando não forem observadas condições legais que deveriam permanecer atendidas. 

§ 3°. Caso o contribuinte comprove posteriormente, observado o § 3° do artigo 45 deste 
regulamento, que cumpria as exigências legais, o lançamento deverá, conforme o caso, 
ser reformado ou cancelado de oficio. 

Art. 47. Uma vez deferido o pedido de desconto ou  isenção, o beneficio será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para  exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do  período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 

§ 1°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de  concessão  do beneficio e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 

I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 

Il — de  isenção  do Imposto Predial, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados 
como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 
22 de abril de 1991; 

III — de  isenção  do IPTU, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública 
ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à  União, aos Estados, aos Municípios,  a autarquias e fundações públicas, 
desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei n° 13.672, de 1° de 
dezembro de 2003; 

IV — de isenção do IPTU, para os imóveis utilizados como templos de qualquer culto, 
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nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 

V — de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VI — de  isenção  do IPTU, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLO, da Secretaria Municipal de  Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, 
de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em 
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 14.125, de 29 de 
dezembro de 2005. 

§ 2°. Para os  exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a  concessão  do beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de 
oficio. 

§ 3°. As isenções ou descontos não exoneram os  beneficiários  do cumprimento das 
obrigações acessórias a que  estão sujeitos. 

§ 4°. Cabe ao contribuinte informar à  Administração  que o beneficio tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que 
justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

§ 5°. Caso, para cumprimento do disposto no  parágrafo anterior, o contribuinte tenha 
de atualizar dados arrolados no §70  do artigo 93, o prazo será de 60 (sessenta) dias. 

Art. 48. Fica vedada a  concessão  de  isenção  ou beneficio de natureza tributária para o 
IPTU, aos proprietários  de  imóveis localizados no  Município  de São Paulo que tenham 
descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal, observados os 
procedimentos previstos no Decreto n° 49.991, de 4 de dezembro de 2008. 

§ 1°. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só aos 
proprietários,  mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer titulo, tais 
como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas físicas  ou 
jurídicas, por imóveis localizados no  Município  de São Paulo, sem prejuízo  de outras 
sanções previstas em lei. 

§ 2°. As  restrições  de que trata este artigo serão suspensas quando: 

I — for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 

Il — for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando for 
o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 

III — for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 

IV — for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador. 

26 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Folha 	50 

Proc. N°_0=2008 

Seção  Il 

Lívia Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

Isenções e Descontos no Imposto Predial 

Art. 49. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada 
pelo seguinte perímetro: Praça  João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel 
Pestana, Parque D. Pedro Il, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida 
Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José 
Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até 
Avenida  São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua 
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacaref, Rua Dona 
Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça  João Mendes,  terão um desconto de 50% 
(cinquenta por cento) no Imposto Predial, observados os requisitos e condições 
fixados na Lei n° 10.598, de 19 de agosto de 1988, e no Decreto n° 34.720, de 5 de 
dezembro de 1994. 

§ 1 0 . Os  imóveis  de caráter histórico ou de excepcional valor artístico,  cultural ou 
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do 
artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do  perímetro 
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto 
concedido nos termos do "caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da 
Administração,  a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 

§ 2°.  Será considerada obra de restauro, para os fins do disposto neste artigo, toda 
obra ou serviço executado nas edificações que, embora não tombadas ou preservadas 
por lei municipal, estadual ou federal, restituam ao imóvel suas  características artísticas 
e/ou arquitetônicas originais, contribuindo para a melhoria da paisagem urbana. 

§ 3°. 0 beneficio de que trata este artigo será concedido a partir do  exercício seguinte 
ao do inicio da  restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, 
no prazo máximo de 2 (dois) anos. 

§ 4°. 0 projeto de restauração  deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da 
Prefeitura, que exercerá constante  fiscalização quanto ao andamento das obras 
correspondentes. 

§ 5°. 0 requerimento será devidamente instruido com planta do projeto de restauração, 
licença para execução do projeto e termo de inicio de obras, expedidos pelo órgão 
competente da  Administração. 

§ 60. 0 órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as 
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado. 

§ 7°. A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o 
desconto previsto no "caput" deste artigo, após expressa manifestação  dos órgãos 
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de  restauração. 

§ 8°. 0 beneficio será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, 
caso a restauração  não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 

Art. 50. São isentos do  Imposto Predial os imóveis construidos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
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73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais), exceto: 

I —  as unidades autônomas de  condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em edifício  de garagens; 

Il — os estacionamentos comerciais. 

§ 1 0.  São  isentos do Imposto Predial os imóveis construidos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da 
Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 73.850,00 
(setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 
(noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 

§ 20. Para fins de lançamento do Imposto Predial, é concedido desconto de R$ 
39.035,00 (trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis 
construidos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de  Padrões  
A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 
1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual 
ou inferior a R$ 195.175,00 (cento e noventa e cinco mil, cento e setenta e cinco reais). 

§ 30•  Os  benefícios previstos neste artigo somente serão concedidos a um único imóvel 
por contribuinte. 

§ 4°. Tratando-se de contribuinte de dois ou mais imóveis cujas  características  
enquadram-se no "caput" ou nos §§ 1° e 2° deste artigo: 

I — ao conceder de oficio a isenção ou desconto na base de cálculo, a  Administração  
Tributária  aplicará o beneficio na  tributação  do imóvel com maior valor venal; 

Il — o contribuinte poderá optar pela aplicação do beneficio a imóvel de sua 
propriedade, posse ou  domínio  útil, que se enquadre no disposto no "caput" ou nos §§ 
1° e 2° deste artigo, diverso daquele referido no inciso anterior, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO III 

Descontos no Imposto Territorial Urbano 

Art. 51. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação 
permanente ou perpetuada e averbada à margem da inscrição do Registro Público 
terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano, 
aplicado em consonância com o indice de área protegida, observados os requisitos e 
as condições fixados nas Leis n° 10.365, de 22 de setembro de 1987 e n° 13.879, de 
28 de julho de 2004, e pelo Decreto n° 26.535, de 3 de agosto de 1988, pela utilização 
da seguinte fórmula: 

Desconto no Imposto Territorial Urbano (°/0) = área protegida do imóvel x 50 
área total do imóvel 
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Folha 	51 

Proc. N°01-0381/2008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.24 
§1°. 0 desconto previsto no "caput" deste artigo deverá ser requerido anualmente pel

7
o 

interessado junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2°. 0 pedido do desconto será instruido com parecer técnico do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas 
com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório 
da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 3°. 0 desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples 
despacho da Administração Tributária, observando proposta fundamentada e 
conclusiva do Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, quando 
não cumpridas as  condições legais de preservação das áreas beneficiadas. 

Art. 52. É concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial 
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos das 
alíneas  "a" e "h" do inciso II do artigo 3° deste regulamento, localizados na Área de 
Proteção aos Mananciais, definida na Lei Estadual n° 898, de 18 de dezembro de 1975, 
incisos I ao XVIII do artigo 2°, e delimitada pela Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 
1976 do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único.  0 desconto previsto no "caput" deste artigo poderá ser concedido de 
oficio pela  Administração Tributária. 

SEÇÃO IV 

Outras Isenções no Imposto Predial 

Art. 53. São isentos do Imposto Predial: 

I — os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados; 

II — os imóveis construidos de propriedade de governos estrangeiros, utilizados para 
sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento declarada pelo 
Ministério das Relações Exteriores, observando-se os Decretos Federais n° 56.435, de 
8 de junho de 1965, n° 61.078, de 26 de julho de 1967 e n° 95.711, de 10 de fevereiro 
de 1988; 

III — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de entidade cultural, 
observado o disposto no Decreto n°38.900, de 29 de dezembro de 1999, bem como o 
disposto em Lei Complementar quanto às instituições de  educação  ou de assistência 
social, a saber: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
titulo; 

b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na  manutenção  dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua  exatidão; 
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IV — os imóveis construidos pertencentes ao patrimônio das agremiações desportivas, 
efetiva e habitualmente utilizados no  exercício  de suas atividades, desde que  não  
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 

V — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de casas paroquiais e pastorais; 

VI — os  imóveis  construídos pertencentes ao patrimônio das Sociedades Amigos de 
Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede; 

VII — os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de  exibição  de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias 
correlacionadas à  exibição  de filmes, observando-se: 

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, 
constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da 
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na  manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a  distribuição  de lucros, 
bonificação  ou quaisquer vantagens pecuniárias  a dirigentes, mantenedores ou 
associados; 

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruido com a 
documentação  comprobatária das exigências contidas na alínea anterior; 

c) cassação  da  isenção, por simples despacho da autoridade competente, quando 
deixarem de ser observadas as exigências deste inciso; 

VIII — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a  agremiações desportivas, observando-se: 

a) a isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no  exercício  de suas atividades, durante o prazo de comodato; 

b) o benefício depende de requerimento do interessado, instruido com atestado de 
filiação  a uma federação esportiva estadual; 

C) a  isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da 
agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais 
desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

IX — os imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no  Município  de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, 
observando-se as  disposições  do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 2007, e o 
seguinte: 

a) o benefício a que se refere este inciso observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a titulo do imposto, por exercício e por imóvel; 

b) o beneficio será concedido em relação ao crédito tributário relativo ao exercício 
seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento; 

c) para efeito de  concessão  do benefício de que trata este inciso, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
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Folha 	52 

Proc. N°_01- 381/2008 

enchentes e alagamentos; 

Lívia  Salonnâo Nogueira 

RF 11.274 

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos  ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da  invasão irresistivel das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos  benefícios. 

SEÇÃO V 

Isenções no Imposto Territorial Urbano 

Art. 54. É isento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no inciso I do artigo 24 deste regulamento, referente a  imóveis 
situados na área de  proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 
18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a 
imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

Parágrafo único. A  concessão  da isenção do Imposto Territorial Urbano, a que se 
refere o artigo 1 0  da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, com a redação dada 
pelo artigo 32 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, de que trata o "caput" 
deste artigo, fica condicionada a requerimento do contribuinte, protocolizado na 
Subprefeitura corresponde à localidade do imóvel, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO VI 

Isenções  no IPTU 

Art. 55. São isentos do IPTU: 

I — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que não estejam compromissados à venda, desde que 
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social; 

Il — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que estejam compromissados à venda e estavam sob seu 
domínio em 03 de novembro de 2003, desde que destinados ou efetivamente utilizados 
para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a 
conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis; 
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III — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, observado o disposto 
no Decreto n° 38.900, de 29 de dezembro de 1999, à  União, aos Estados, aos 
Municípios,  a autarquias e fundações  públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na  consecução  de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
titulo; 

b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

C) manter escrituração  de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua  exatidão;  

IV — os imóveis cedidos em comodato à  Administração Direta e Indireta do  Município  
de São Paulo, durante o prazo do comodato; 

V — os  imóveis  construídos, e seu respectivo excesso de área, de propriedade de ex-
combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2a  Guerra Mundial, respeitadas 
as seguintes condições:  

a) a isenção fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente e/ou 
viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros; 

b) os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas; 

VI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do 
Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades institucionais 
e sem fins lucrativos; 

VII — o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que: 

a) não possui outro imóvel neste Município;  

b) utiliza o imóvel como sua residência; 

c) seu rendimento mensal, em 1 0  de janeiro do  exercício,  não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos; 

VIII — Os imóveis pertencentes ao patrimônio de particulares, quando cedidos em 
comodato ao Município, ao Estado ou à  União  para fins educacionais, durante o prazo 
do comodato; 

IX — Os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
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b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente; 

c) as áreas estejam diretamente relacionadas à  prática  de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e 
nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

X — os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — 
ZEIS, vigorando este beneficio desde 30 de dezembro de 2005 até o exercício da 
emissão  do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área 
parcelada, o que primeiro ocorrer; 

XI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até 
o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas; 

XII — os imóveis de propriedade das seguintes empresas: 

a) São Paulo Transporte S.A. — SPTrans; 

b) Companhia de Engenharia de  Tráfego — CET; 

c) São Paulo Urbanismo — SPUrbanismo; e 

d) São Paulo Obras — SP-Obras. 

Art. 56. Ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do IPTU com valor 
igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. 

Parágrafo  único. A  remissão  de que trata o "caput" deste artigo será efetivada de 
oficio. 

Art. 57. São isentos do IPTU os cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto 
seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais, nos termos da Lei n° 13.712, de 7 de janeiro de 
2004, e do Decreto n° 45.682, de 30 de dezembro de 2004. 

§ 1 0. Somente poderão ser beneficiados por esta  isenção  os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal. 

§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de  condomínio, sendo vedada a  concessão 
de isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 

§ 3°. A isenção será concedida aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à  exibição  de filmes, com as 
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características descritas no "caput" deste artigo. 

§ 4°. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à  exibição  de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel utilizada para esses fins. 

§ 5°. A  isenção prevista neste artigo será anual, devendo o interessado protocolar 
Termo de Opção, na Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 31 de julho do ano 
anterior àquele em que pretende gozar do beneficio, na forma e demais condições 
estabelecidas por aquela Pasta. 

§ 6°. Efetuada a  opção até o prazo estipulado no parágrafo anterior, o interessado 
ficará isento do IPTU no  exercício seguinte ao da opção. 

CAPITULO VI 

Incentivos Fiscais 

Art. 58. Este capitulo dispõe sobre os incentivos fiscais relativos ao IPTU, concedidos e 
regulamentados pelo Poder Público em legislação  especifica. 

Parágrafo único. Os procedimentos para  concessão  de incentivos fiscais deverão 
observar, naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 
2007 e n° 50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81, bem como as 
normas gerais de  concessão  de  isenção e desconto contidas na  Seção  I do Capitulo 
anterior deste regulamento. 

SEÇÃO I 

Incentivo Fiscal do Imposto Territorial Urbano 

SUBSEÇÃO I 

Agremiações, Federações e Confederações Desportivas 

Art. 59. 0 Poder Executivo concederá incentivo fiscal para as  agremiações, federações  
e confederações desportivas sediadas no  Município  de São Paulo, a ser utilizado no 
abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das 
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no  exercício  de suas atividades, 
observados os requisitos e condições fixados na Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 
2007 e no Decreto  n°48.918, de 9 de novembro de 2007. 

§ 1°. As  federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo 
fiscal de que trata este regulamento, desde que tenham projetos sociais, em execução, 
direcionados às crianças e adolescentes e devidamente registrados no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

§ 2°. As  agremiações desportivas, para se beneficiarem do incentivo fiscal, deverão 
comprovar filiação a uma liga ou  federação desportiva estadual, conforme dispuser 
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instrução normativa a ser editada pela Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 60. A pessoa física  ou  jurídica  que efetuar doação em moeda corrente para o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a 
agremiação, federação ou  confederação desportiva a ser beneficiada com o incentivo 
fiscal. 

Art. 61. 0 CMDCA emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, 
indicando, dentre outros, o nome e o número da  inscrição  no Cadastro Nacional de 
Pessoa  Jurídica - CNPJ da  agremiação, federação ou  confederação desportiva 
beneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido. 

Parágrafo  único. As informações constantes do "caput" deste artigo deverão ser 
enviadas à Secretaria Municipal de Finanças, por meio magnético, até o dia 31 de 
janeiro do  exercício seguinte à doação. 

Art. 62. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar 
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do 
artigo 60 deste regulamento. 

§ 1 0. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro 
de cada exercício  para abatimento do Imposto Territorial Urbano do  exercício 
subsequente. 

§ 2°. Eventuais créditos não utilizados para abatimento do Imposto Territorial Urbano 
do  exercício seguinte ao da totalização não  poderão ser utilizados posteriormente. 

§ 3°.  Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal de que trata o artigo 59 deste 
regulamento os valores já aproveitados pelas  instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002. 

Art. 63. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do 
interessado, conforme dispuser instrução normativa a ser editada pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. 64. 0 incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o 
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias  a que está sujeito. 

SEÇÃO II 

Incentivos Fiscais do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Projetos Culturais 

Art. 65. 0 Poder Executivo concederá incentivo fiscal para a realização de projetos 
culturais, a ser concedido a pessoa física  ou  jurídica domiciliada no  Município,  nos 
termos da Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, e do Decreto  n°46.595, de 4 de 
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novembro de 2005. 

§ 1°. 0 incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao recebimento, 
por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural do  Município, seja através de 
doação,  patrocínio  ou investimento, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 

§ 2°. Os portadores dos certificados poderão  utilizá-los para o pagamento do IPTU, até 
o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência do tributo. 

§ 30. Para o pagamento referido no  parágrafo anterior, o valor de face dos certificados 
sofrerá desconto de 30% (trinta por cento). 

Art. 66. 0 certificado de incentivo poderá ser utilizado para o pagamento do IPTU 
devido pelo incentivador, referente a imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para o 
pagamento do IPTU de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNPJ. 

Art. 67. 0 certificado de incentivo pode ser utilizado para o pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos  a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Divida Ativa. 

Art. 68. 0 certificado de incentivo destina-se ao pagamento do IPTU devido pelo 
incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer titulo. 

Art. 69. 0 imóvel deverá ser de propriedade do incentivador e, havendo mais de um 
proprietário, o certificado de incentivo será utilizado para abater apenas o imposto 
correspondente à cota do imóvel que pertence ao contribuinte incentivador. 

Art. 70. 0 incentivo fiscal abrange as seguintes áreas:  

I — música e dança; 

Il — teatro e circo; 

III — cinema, fotografia e vídeo;  

IV —  literatura; 

V — artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 

VI — folclore e artesanato; 

VII — acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 71. Para os fins previstos nesta Seção, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da 
condição por parte do contribuinte incentivador — a efetiva entrega do  numerário ao 
empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente certificado, que 
dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do IPTU por 
ele devido, precedido da emissão do empenho correspondente. 
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SUBSEÇÃO H 

Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 72. 0 Poder Executivo concederá incentivo fiscal a pessoas físicas  ou  jurídicas  
que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel 
proprio ou de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, observados os 
requisitos e condições fixados na Lei n° 12.350, de 6 de junho de 1997, e no Decreto n° 
37.302, de 27 de janeiro de 1998. 

§ 1°. 0 incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) 
anos e consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de 
certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do IPTU do imóvel 
recuperado ou conservado. 

§ 2°. Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser 
recebido pelo proprietário  ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler 
a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se 
iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel 
recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 
1999. 

Art. 73. Os certificados são intransferíveis e serão utilizados exclusivamente para o 
pagamento do IPTU incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre 
outros imóveis do contribuinte proprietário  ou de propriedade do contribuinte 
patrocinador, desde que os débitos não estejam inscritos na Divida Ativa. 

§ 1°. No caso de estar vencido o imposto, o valor do certificado será aproveitado 
apenas para o pagamento de seu montante corrigido, dele excluídos  a multa e os juros 
de mora. 

§ 2°. Todos os certificados de incentivo expedidos serão objeto de registro, para 
controle pela Subsecretaria do Tesouro Municipal da Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO III 

Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 74. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado da Zona 
Leste do  Município  de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos fiscais a 
empresas comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades 
naquela região, nos termos da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e do 
Decreto n° 50.567, de 13 de abril de 2009. 

§ 1°. Os incentivos fiscais instituídos  no "caput" deste artigo serão concedidos nas 
áreas descritas no § 1° do artigo 1 0  da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com 
as  alterações introduzidas pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009. 

§ 2°. Os incentivos fiscais, relacionados ao IPTU, referidos no "caput" deste artigo são 
os seguintes: 
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I —  concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

II —  redução  de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da  conclusão  do investimento. 

§ 30. A  concessão  dos incentivos seletivos previstos neste regulamento fica 
condicionada à aprovação do projeto de investimentos pelo Conselho do Programa de 
Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de  Conclusão  do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e 
ocupação  do solo e demais normas legais vigentes. 

Art. 75. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo  único.  Os certificados não  poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

II — débitos tributários apurados após iniciada a  ação  fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 76. 0 Programa de Incentivos Seletivos terá a  duração  de 10 (dez) anos, contados 
de 21 de dezembro de 2007, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de  concessão  dos incentivos fiscais, 
na forma da legislação pertinente. 

Art. 77. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Art. 78. Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos Seletivos para 
regiões  da Zona Leste poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos. 

SUBSEÇÃO IV 

Região  Adjacente à  Estação  da Luz 

Art. 79. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado da 
região adjacente à  Estação  da Luz do  Município  de São Paulo, o Poder Executivo 
concederá incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos naquela 
região, nos termos da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 
46.996, de 13 de fevereiro de 2006. 

§ 1°. A  região  adjacente à  Estação  da Luz - região-alvo - é a área compreendida pelo 
perímetro iniciado na  intersecção  da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, 
Avenida Ipiranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
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§ 2°. A concessão dos incentivos seletivos previstos no "caput" deste aregôle 
condicionada à aprovação de projeto de investimentos que contenha os seguintes 
fatores: 

I — construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na 
região-alvo; ou 

Il — incremento da atividade na região-alvo. 

Parágrafo  único.  Observada a legislação de uso e ocupação  do solo, a efetivação 
desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 80. Os incentivos fiscais referentes ao IPTU a serem concedidos aos contribuintes 
que realizarem investimentos na região-alvo são os seguintes: 

I —  concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

Il — redução de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento. 

Art. 81. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo  único. Os certificados não  poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

II — débitos tributários apurados após iniciada a  ação  fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 82. 0 Programa de Incentivos Seletivos vigorará até 9 de dezembro de 2015, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em 
razão  do programa, bem como o prazo de  concessão  dos incentivos fiscais, na forma 
da  legislação  pertinente. 

Art. 83. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Parágrafo único.  Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos 
Seletivos para a  região  adjacente à Estação da Luz não  poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos. 

SUBSEÇÃO V 

Estádio  para a Abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014 
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Art. 84.  Poderão ser emitidos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID 
concedidos como incentivos fiscais para a construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser 
sede do jogo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme previsto na 
Lei n°15.413, de 20 de julho de 2011, desde que o estádio esteja: 

I -  concluído  antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 

Il - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro 
de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 e artigo 74 
deste regulamento.  

§ 1°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, terão validade de 10 (dez) 
anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o 
disposto no § 4° deste artigo e limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos 
e vinte milhões de reais), passível  de fruição após a  emissão  do Termo de Conclusão 
do Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados 
serão atualizados monetariamente pela variação do indice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, 
verificada entre a data de sua  emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de  fruição.  

§ 2°. Investimento, para os efeitos deste artigo, compreende os seguintes dispêndios: 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 

Il - aquisição de terrenos; 

III - aquisição de imóveis construidos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 

IV - execução de obras de  construção  ou de reforma ou  expansão  de imóveis 
existentes (materiais e mão  de obra); 

V -  aquisição e instalação de equipamentos necessários  à  implantação  do 
empreendimento. 

§ 3°. A forma e condições  de emissão e transferência de titularidade dos CIDs  serão  
deliberadas pelo Comitê a que se refere o artigo 3° da Lei n° 15.413, de 20 de julho de 
2011 

§ 4°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, de cuida este artigo, poderão 
ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do projeto aprovado, observado o 
limite das dotações  orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos 
certificados, com valor mínimo  de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um. 

§ 5°. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade. 

§ 6°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados 
para o pagamento do IPTU, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, 
após  emissão  de Termo de Conclusão do Investimento e de  Liberação  do Uso do CID, 
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a ser emitido pelo Comitê a que se refere o § 30 , que atestará a  conclusão  do duae 
a  implementação  dos requisitos constantes do "caput" deste artigo. 

§ 7°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU próprio ou de terceiros. 

§ 8°. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não serão concedidos 
concomitantemente com os previstos no artigo 74. 

CAPÍTULO VII 

Remissões  

SEÇÃO I 

Remissão do Imposto Predial 

SUBSEÇÃO I 

Turfe 

Art. 85. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para a prática de turfe não serão  passíveis  de  remissão,  
exceto por lei especifica. 

Parágrafo único.  As remissões previstas para o IPTU em geral não  se aplicam aos 
imóveis utilizados para a prática de turfe. 

SEÇÃO H 

Remissões  do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Enchentes 

Art. 86. Ficam remitidos os créditos tributários referentes ao IPTU incidentes sobre 
imóveis  edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas 
ocorridas no  Município  de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, nos termos da 
Lei n° 14.493, de 9 de agosto de 200, e do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 
2007. 

a) a  decisão  da autoridade administrativa que conceder a  remissão prevista neste 
artigo implicará a restituição das importâncias recolhidas a titulo de IPTU, nos termos 
das normas a serem expedidas pela Secretaria Municipal de Finanças; 

b) o beneficio a que se refere este artigo observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a titulo de IPTU, por exercício e por imóvel; 

c) para efeito de  concessão  do beneficio de que trata este inciso, serão elaborados 
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pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
enchentes e alagamentos; 

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso,  imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos  ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistivel das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos  benefícios. 

SUBSEÇÃO Il 

Zonas Especiais de Interesse Social — ZEIS 

Art. 87. 0 Poder Executivo poderá receber em doação imóveis destinados ao 
Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis, bem como 
conceder remissão  de créditos tributários relativos a IPTU incidentes sobre tais 
imóveis,  constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na divida ativa, na 
forma prevista na Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e no Decreto n° 47.144, de 
29 de março de 2006. 

Art. 88. Os imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do 
Complexo Paraisápolis são aqueles situados nos  perímetros das Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS, constantes da Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e do 
Decreto n° 47.144, de 29 de março de 2006. 

Art. 89. Para os fins previstos nesta seção: 

I — não estão abrangidos os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva; 

Il — somente será admitido o recebimento, em doação, de imóveis comprovadamente 
livres e desembaraçados de ônus ou dividas, excetuadas aquelas relativas a tributos 
municipais e multas referentes à legislação edilicia e de uso e ocupação do solo, 
incidentes sobre o imóvel; 

III — os imóveis serão recebidos independentemente da existência de  edificações, 
regulares ou não. 

Art. 90. Protocolizada a proposta de  doação,  a exigibilidade dos créditos tributários a 
que se refere o artigo 87 deste regulamento ficará suspensa até a transferência do 
domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código  Tributário 
Nacional. 

Art. 91. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à 
execução  fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel 
apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações  ou 
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dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apreciaçao, com 
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, 
excluídos  os honorários advocaticios. 

Art. 92. Após a transferência do  domínio  à Prefeitura do  Município  de São Paulo, com 
o registro da  doação  no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos 
tributários a que se refere o artigo 87 deste regulamento serão remitidos, bem como 
anistiadas as  infrações  de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso 
IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional, vedada a  restituição  de valores pagos 
a esse titulo. 

CAPÍTULO VIII 

Obrigações  Acessórias 

SEÇÃO I 

Declaração  para  Promoção  de Inscrição Imobiliária e sua Atualização 

Art. 93. 0 proprietário, o possuidor e o titular do  domínio  útil de imóvel, construido ou 
não, situado na zona urbana do  Município deverá declarar à Administração Tributária 
os dados do bem, ainda que o mesmo goze de imunidade ou  isenção,  para promover a 
sua inscrição ou atualização no Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 1 0 . A declaração de inscrição imobiliária para inclusão dos dados de novo imóvel no 
Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa do sujeito passivo da 
obrigação  acessória nas seguintes hipóteses:  

I — abertura de novas matriculas, no Cartório de Registro de Imóveis; 

Il —  instituições  de  condomínio, com o registro de sua especificação no Cartório de 
Registro de Imóveis; 

III — publicação de sentença de usucapião que declare nova área ou novos limites de 
confrontação  do imóvel, devendo retroagir à data reconhecida judicialmente como a do 
inicio da posse que ensejou a ação; 

IV — aquisição de posse,  passível  da incidência do IPTU, referente a fração de área de 
imóvel inscrito no Cadastro Imobiliário Fiscal, que implique em novo lançamento por 
situação  fática. 

§ 20. A declaração de atualização da inscrição imobiliária para alteração de dados de 
imóvel já cadastrado no Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa 
do sujeito passivo da  obrigação  acessória nas seguintes hipóteses: 

I —  acessão ao terreno de nova  edificação;  

Il — reforma ou  demolição, parcial ou total, da  edificação;  

III — transferência da propriedade, da posse ou do  domínio  útil do imóvel; 
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